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Prefácio


A redução da pobreza dentro das margens de um desenvolvimento ecológico e socialmente sustentável é um dos objetivos principais da política de desenvolvimento no nível global. A redução da pobreza não é possível sem a mobilização das forças de auto-ajuda já existentes na população (autopromoção para a luta contra a pobreza).


A motivação e a iniciativa própria podem ser fortes, especialmente em condições desfavoráveis e difíceis. Estruturas de autopromoção estáveis só podem desenvolver-se em um processo de longo prazo. Com um apoio externo que seja generoso demais nos aspectos financeiros e organizacionais, surge o perigo da sobrepromoção e manipulação,  que finalmente até podem ser obstáculos para o próprio desejo da autopromoção. O fomento da autopromoção (ajuda para auto-ajuda) é então uma tarefa muito difícil que não exige somente empatia, entusiasmo e outras competências sociais mas também conhecimentos sólidos sobre questões de organização e gestão. Exige também a capacidade de acompanhar e de fomentar processos de aprendizagem e de formação das capacidades, levando finalmente a um fortalecimento da autonomia.


O Centro para a Alimentação e Agricultura da Fundação Alemã para o Desenvolvimento Internacional (DSE/ZEL), procura fazer uma contribuição para o fortalecimento, estabilização, qualificação e o dinamismo das forças de autopromoção internas, dentro de estruturas socioculturais já estabelecidas.


Deste modo, temos que enfocar especialmente a qualificação das capacidades de gestão dentro das organizações de autopromoção (OAP’s): nos setores de organização e planejamento (incluindo a monitoria e avaliação), assim como na mobilização e na gestão dos recursos financeiros, sempre com o foco específico nas OAP’s, buscando a participação de seus membros. A participação ativa de indivíduos e grupos (por idade, sexo, profissão, etnia, etc) é entendida como precondição fundamental para o funcionamento de uma OAP. Por isso a questão da motivação e da formação de grupos tem que ser tratadas devidamente dentro do contexto das suas realidades sociais e culturais.


 Desde alguns anos estamos integrando os 5 países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP’s) neste ponto principal de trabalho. A situação das OAP’s nestes países é diferente a de outros países africanos, devido ao passado colonial e ao desenvolvimento pós-colonial.


Para melhor poder considerar essas condições e para esclarecer as idéias básicas de diálogo e de treinamento, elaboramos esta documentação.


Ela consegue combinar de uma lado experiências amplas e resultados de muitos anos de trabalho no setor do diálogo e capacitação, com experiências no seu uso prático feitas junto com organizações de autopromoção de agricultores no Brasil.


De outro lado, são demonstradas as funções e ações na gestão das OAP’s, dentro delas mesmas, como nas suas interdependências, com orientação aos objetivos e a participação de seus membros. 


O uso da documentação, orientada para a situação real, destina-se a todos que estão interessados no fortalecimento das OAP’s e no entendimento de suas estruturas internas e participativas.


Pelo fato de ter a mesma concepção dos cursos de treinamento da DSE/ZEL sobre o mesmo tema, esta documentação poderá sem um complemento útil e servir também para a multiplicação deste enfoque.


Dr. Erhard Krüsken


Diretor do Centro de Fomento da Alimentação e Agricultura da DSE

CONTEXTO
O que é a DSE ?


A Fundação Alemã para o Desenvolvimento Internacional (DSE) foi fundada em 1959. Foi-lhe atribuída a tarefa de fomentar as relações entre a República Federal da Alemanha e outros países no campo da política de desenvolvimento. A DSE cumpre essa função estatutária dentro do marco de assistência técnica federal alemã, buscando dar apoio ao desenvolvimento econômico, social e cultural dos países da África, Ásia e da América Latina.


Em colaboração com organizações parceiras, nacionais e internacionais, no país e no exterior, a DSE, há mais de 25 anos, tem levado a cabo programas permitindo que peritos de mais de 100 países do Terceiro Mundo se empenhem numa permuta de pontos de vista e experiências sobre aspectos do desenvolvimento internacional ou se submetam a um treinamento avançado relevante às suas profissões.


A DSE é sobretudo financiada com verbas do Governo Federal Alemão. Uma série de Estados Federados Alemães também participam com apoio financeiro. A DSE é chefiada por um Conselho de Administração, composto de representantes dos Ministérios Federais e dos Governos dos Estados Federados, das associações patronais e sindicatos e dos círculos políticos e acadêmicos. Cabe ao Conselho de Administração fixar diretrizes que regem as atividades da DSE.


Os escritórios executivos da DSE, a Administração Central da DSE e três Centros de Promoção da DSE encontram-se em Berlim. Quatro outros Centros de Promoção da DSE estão localizados em Bonn - Bad Honnef, em Mannhein - Magdebyug, em Feldafing-Munique e em Zschortau-Leipzig.

O que é PRORENDA - Agricultura Familiar - RS ?



PRORENDA é um programa do governo brasileiro, desenvolvido em cooperação com o governo alemão significando “Programa de viabilização de espaços econômicos para e através da população de baixa renda.” O Programa destina-se tanto para populações rurais, quanto para populações da periferia urbana de baixa renda e de micro empresários e pequenos artesãos.



O Programa PRORENDA visa o desenvolvimento, no território nacional, de um processo participativo, integrado e descentralizado, objetivando melhorar, de forma 
duradoura, as condições de vida das famílias de baixa renda: rurais e urbanas.



O Projeto PRORENDA-Agricultura Familiar-RS é direcionado aos agricultores familiares de baixa renda (tipologia 1-T1) no Estado do Rio Grande do Sul (RS). Tem como objetivo iniciar processos de transformação para a melhoria sustentável das condições de vida das famílias de agricultores de baixa renda, com base na mobilização do seu potencial de auto-ajuda e no apoio complementar de instituições governamentais e não governamentais.



Nesse processo, cabe aos agricultores familiares mobilizarem o seu potencial de auto-ajuda, exercerem a sua cidadania, passando de objeto das ações dos outros, a sujeito, decidindo sobre seus próprios caminhos de desenvolvimento. Para isso, esse projeto incentiva a formação e o fortalecimento de organizações de autopromoção, caminho natural para o desenvolvimento de um processo de auto-ajuda, capaz de promover com sustentabilidade o desenvolvimento dessas comunidades.



O PRORENDA - Agricultura Familiar-RS, procura iniciar processos de mudança nas comunidades rurais de baixa renda, provocando o aumento da capacitação, da organização e da responsabilização através do intercâmbio de experiências entre os indivíduos e suas organizações, buscando uma maior profissionalização dos seus atores.

Cooperação DSE / PRORENDA - Agricultura Familiar - RS


A similaridade dos programas fundamenta o esforço do PRORENDA -Agricultura Familiar-RS, em integrar-se aqueles desenvolvidos pela DSE que busca o diálogo e o aperfeiçoamento, a nível internacional. Este trabalho busca a participação ativa de agricultores familiares em um processo de desenvolvimento através da mobilização e da ampliação das suas capacidades e potencialidades de auto-ajuda e autogestão.



O programa da DSE/ZEL (Centro para Alimentação e Agricultura) consiste de métodos fomentadores da participação na profissionalização e no trabalho de grupos. Desenvolve conteúdos determinados pelos grupos-alvo e relativos ao fomento da auto-ajuda. Estes conteúdos direcionam-se especialmente para os aspectos da organização, da gestão adaptada, assim como do planejamento e da mobilização de recursos, em grupos de auto-ajuda. Estes processos devem ser orientados segundo as necessidades dos seus membros. Os métodos e os conteúdos condicionam-se reciprocamente. 

As oficinas de Gestão Adaptada e Participação nas Organizações de Autopromoção – Alemanha.


O desafio de apoiar o desenvolvimento das regiões rurais mais carentes levou a DSE / ZEL a trabalhar estes conceitos de gestão adaptada para Organizações de Autopromoção (OAP). Entende-se que este desenvolvimento somente terá êxito se conseguirmos mobilizar de forma abrangente, as famílias dos agricultores com base em suas organizações autogeridas.


As experiências com a implementação de organização de controle estatal mostraram-se pouco sustentáveis e eficientes, mantendo a população carente afastada do seu processo decisório e deste modo, não gerando afinidade e identidade para o projeto da OAP.


A convicção da necessidade de provocar e estimular a participação das comunidades rurais na definição de seus objetivos, tornando-os sujeitos do processo tem justificado o desenvolvimento da base conceitual das oficinas de Gestão Adaptada e Participação nas Organizações de Autopromoção.


Neste processo de desenvolvimento, as OAP’s deverão desempenhar um papel relevante no sistema econômico e social de seus respectivos países. Deste modo, buscamos analisar mecanismos que estimulem e favoreçam uma participação mais ativa da população rural nestes processos, assim como facilitem a sua autonomia gerencial, fortalecendo suas próprias comunidades.


As relações com os Países Africanos de Língua Portuguesa e em especial com as suas organizações de autopromoção, têm sido consideradas como parceiras no processo de desenvolvimento auto-sustentado.


As organizações de autopromoção nestes países, em função de suas características coloniais e pós-coloniais têm se mostrado carente, especialmente nos aspectos estrutural e gerencial.


Deste modo, as oficinas de Gestão Adaptada e Participação nas Organizações de Autopromoção são destinadas a representantes de organizações de autopromoção, órgãos governamentais e não governamentais de Moçambique, Angola, Guine-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, procurando fortalecer o desenvolvimento rural autogerido com base nas OAP’s.  


Neste contexto, os objetivos destas oficinas são:

a) Entender como funciona o sistema de uma OAP e discutir como pode ser melhorada (adaptada) a sua gestão;

b) Adquirir os conhecimentos e as habilidades relativas aos métodos participativos de trabalho e de capacitação nas OAP’s e saber aplicá-los;

c) Elaborar e discutir as atividades concretas para a utilização dos conteúdos da oficina no seu respectivo campo de ação.


Para atingir estes objetivos, alterna-se entre abordagens conceituais, discussão, trabalhos em grupos, excursões profissionais, exercícios didáticos, etc, tratando as seguintes áreas:

Módulo I - Abertura e introdução (1 dia)


* Criar um clima de integração, apresentar os objetivos, programa, princípios de funcionamento da oficina.

Módulo II - Noções Básicas (cerca de 1 dia)


* Elaborar uma visão comum de alguns aspectos conceituais ligados as OAP’s.

Módulo III - Intercâmbio de Experiências (cerca de 2 dias)


* Identificar e conhecer as experiências e potencialidades dos participantes no âmbito da Gestão e promoção das OAP’s.

Módulo IV - Enfoque participativo no trabalho com e em grupos (cerca de 3 dias)


* Discutir técnicas e instrumentos que podem facilitar a participação e vivenciar a postura e atitudes condizentes com um processo participativo.

Módulo V - Simulação do funcionamento de uma OAP. (cerca de 3 dias)


* Partilhar, confrontar e entender a complexidade da gestão de um OAP

Módulo VI - Sistema e elementos da gestão adaptada em uma OAP. (cerca de 10 dias)


* Entender a complexidade do processo de gestão em uma OAP, a necessidade de adaptá-la e identificar os meios necessários para esta adaptação.


* Entender a importância da participação, organização interna, planejamento, monitoramento e avaliação, gestão financeira, gestão comercial, capacitação e do papel e atitudes do apoio externo na gestão de uma OAP.

Módulo VII - Visita as zonas rurais da Alemanha. (cerca de 3 dias)


* Propiciar aos participantes estabelecerem contatos com organizações Alemãs, servindo como elemento comparativo para análise das realidades individuais.

Módulo VIII - Linhas de ação por participante. (1 dia)


* Assegurar a formulação dos próximos passos e a reflexão sobre a aplicabilidade prática do aprendizado, por cada participante, na sua respectiva área de ação.

Módulo IX - Avaliação Final (1 dia)


* Assegurar uma retroalimentação dos participantes sobre o desenvolvimento da oficina.

As oficinas de Gestão Adaptada em Organizações de Autopromoção no Brasil



No sentido de contribuir com o desenvolvimento dos agricultores, o PRORENDA - Agricultura Famíliar - RS e a DSE/ZEL criaram as oficinas “Gestão Adaptada em Organizações de Autopromoção”, com duração de duas semanas, tendo a finalidade de discutir os principais aspectos relacionados à gestão em uma OAP.



Assim, estas oficinas foram concebidas para discutir quais são os papéis e as atribuições dos grupos de agricultores e de suas organizações, visando ao desenvolvimento de 
seus potenciais de auto-ajuda. Também junto às instituições de apoio, discutir como cada um poderá desenvolver melhor o seu papel, de forma complementar e eficiente.



Essas oficinas foram concebidas no Rio Grande do Sul, tendo como referência às oficinas dessa natureza desenvolvidas pela DSE/ZEL na Alemanha, tomando-se o cuidado de adaptá-las ao contexto brasileiro .



A tarefa de discutir a gestão em OAP’s, em duas semanas, foi auxiliada pelo fato de o PRORENDA - Agricultura Familiar - RS já desenvolver as oficinas sobre Enfoque Participativo - Técnicas de Moderação no Trabalho com e em Grupos. 



O objetivo dessas oficinas foi o de iniciar um processo de discussão e de intercâmbio de experiências na área de gestão e de fomento de OAP’s, no qual buscamos:


a) qualificar os multiplicadores/lideranças como gestores de suas OAP’s;


b) qualificar os técnicos e as autoridades no seu papel complementar de fomento às OAP’s.


O desenvolvimento dessas oficinas teve como referencial principal para as discussões:


1 - O intercâmbio das experiências entre os participantes;


2 - As pesquisas de campo, durante dois dias, onde foram visitadas várias OAP’s e as instituições de apoio inter-relacionadas;


3 - Os trabalhos de grupo e discussões em plenárias, onde os temas foram elaborados e aprofundados.


Nessas oficinas, participaram representantes de OAP’s (gestores ou associados), e de entidades que as apóiam, sediadas no Rio Grande do Sul.


A preocupação principal na constituição dos grupos de participantes recai na importância de assegurar a participação do maior percentual para os gestores das OAP’s e menos para as pessoas que desenvolvem o apoio.



O método de trabalho foi o mesmo utilizado na Alemanha, tendo-se como base às experiências de cada participante, procurando-se desenvolver uma análise desses conhecimentos apoiados pelo estudo de um caso real, estruturando-se um referencial para as discussões. Desse modo, o procedimento metodológico é orientado pelo interesse e pelas experiências dos participantes no contexto do trabalho com e em OAP’s. 

Enfoque Participativo no Trabalho com e em Grupos

Quando pretendemos entusiasmar as pessoas, motiva-las para um trabalho conjunto, esbarramos normalmente na pouca participação, sempre com os mesmos falando e muita centralização das opiniões.

Aos poucos começamos a despertar a consciência para a importância da participação, dificultada em muitos casos por uma postura dominante e patriarcal ou até mesmo pela falta de métodos de trabalho.

Para assegurar e estimular a participação, buscando um maior envolvimento e comprometimento, desenvolvendo processos ajustados a cada realidade.

Com o crescimento dos sistemas de comunicação, sabemos que não basta ter acesso as informações, mas fundamentalmente, saber o que fazer com elas. Neste sentido, o trabalho em grupo tem papel preponderante, potencializando as experiências e idéias criativas, que individualmente tornam-se poucos eficientes e eficazes frente ao grande volume de informações que devemos processar diariamente.

Face a esta situação, procuramos desenvolver técnicas que visam a uma maior intensidade e qualidade na comunicação entre pessoas, grupos e instituições, procurando adaptar instrumentos que possibilitem e facilitem um trabalho participativo na prática.

O Enfoque Participativo procura fornecer um conjunto de instrumentos que facilitem o intercâmbio de experiências e que tornam mais transparentes e democráticos os processos de decisão, planejamento e avaliação. 

O Enfoque Participativo enfatiza o desenvolvimento de processos de transformação e de mudança, principalmente no aspecto comportamental dos indivíduos, procurando torna-los mais organizados enquanto equipes assim como mais responsáveis e mais capacitados para desenvolver este trabalho integrado.

Como este processo, buscamos potencializar a capacidade criativa das organizações, gerando idéias que poderão ser utilizadas para impulsioná-las  frente  ao mercado inovador, ágil e competitivo. Buscamos também, mudar as relações entre a diretoria e seus associados, compartilhando responsabilidades, buscando maior comprometimento e envolvimento de todos, através do trabalho efetivo em equipes, potencializando o capital humano.

Do mesmo modo, com este instrumental, buscamos integrar o capital humano ao processo criativo, da organização aumentando a alto-estima do grupo. A ênfase deste processo recai em mobilizar a energia criativa do grupo, escolhendo técnicas apropriadas, colocando perguntas relevante, facilitando o intercâmbio horizontal, provocando discussões, conclusões, decisões e fundamentalmente ações.

Enfoque participativo – princípios e elementos

Nas oficinas de Gestão Adaptada e Participação nas Organizações de Autopromoção, o plenário deve  comportar-se como uma Organização de Autopromoção (OAP), quando transferimos ao grupo a responsabilidade das iniciativas e da auto-organização visando uma condução compartilhada da oficina.

O Enfoque Participativo procura reunir técnicas e instrumentos que facilitem o processo de debate e de intercâmbio de experiências, melhorando a dinâmica da oficina, contribuindo para aumentar a capacitação, a organização e a responsabilização dos envolvidos. Porém, o seu desenvolvimento para ter êxito, antes das técnicas de comunicação e de planejamento utilizadas, depende fundamentalmente, da postura daqueles que trabalham com ele.

O Moderador é um elemento neutro, de equilíbrio; o catalisador para as diversas idéias que apareceram do processo grupal. Ele não interfere no conteúdo das discussões, tendo somente a responsabilidade de facilitar o processo metodológico.

O Especialista tem a tarefa de assessorar o grupo durante os debates, assim como, o de transferir conhecimento através de técnicas e instrumentos apropriados para cada módulo. Deste modo, o grupo pode incorporar novos conhecimentos e enriquecer os debates e análises ocorridos durante a oficina. 

A Visualização é o principal instrumento de comunicação utilizado, que consiste no registro visual contínuo de todo o processo, mantendo as informações sempre acessíveis para todos. Deste modo, as idéias não se perdem, sendo mais objetivas e mais transparentes para todo o grupo. 

A Problematização é o mecanismo adotado para evitar a dominação e ativar o intercâmbio de idéias entre os participantes. Assim, por este meio trata-se de mobilizar as idéias e o conhecimento dos envolvidos no processo.

O Trabalho em Grupo é adotado para aumentar a eficácia da comunicação e garantir um momento intensivo de criação, gerando idéias que foram o ponto de partida para a discussão em plenária. São nos pequenos grupos que se criam idéias de forma intensiva.

As Sessões Plenárias são utilizadas para o aperfeiçoamento e lapidação das idéias geradas nos grupos. Estes são os momentos de socialização dos resultados, das tomadas de decisão e de se estabelecer a responsabilidade e cumplicidade pelo resultado alcançado.

O Debate Ativo é provocado continuamente, sendo a base de um processo grupal participativo, onde todos devem ter os mesmo direitos e tratamentos , independente de posição ou cargo que exerçam. É na troca de idéias e de experiências que esta a riqueza deste processo.

A Condução Compartilhada acompanhando e avaliando o programa passo a passo, é um mecanismo que permite aos participantes determinarem o processo a ser desenvolvido e ao mesmo tempo torná-los cúmplices do resultado auferido.

A Avaliação Permanente procura uma melhor orientação da oficina, transferindo responsabilidade ao grupo. Cabe ao grupo a realização de uma avaliação diária e final e com isso, obtendo uma maior satisfação por poder influenciar diariamente o resultado e os procedimentos.

Utilizamos a Simulação como possibilidade real do grupo de exercitar uma prática de gestão de uma OAP e com isto, estabelecer um referencial comum para os debates da oficina.

Através da Visita ao Terreno permitimos a troca de experiência externa ao grupo e deste modo conhecer outra realidade.

A Documentação das oficinas é baseada na cópia dos painéis visualizados e de pequenos textos ou documentos distribuídos. Cada participante recebe gradativamente durante a oficina, os documentos e cópias dos painéis já discutidos. 

O que é uma oficina?

O termo Oficina é utilizado geralmente para os lugares onde se conserto equipamentos, veículos, etc. Este termo também é utilizado para os lugares onde se observa grandes transformações, mudanças, etc..

Nas oficinas de Gestão Adaptada e Participação nas OAP’s, também utilizamos diversas ferramentas com o intuito de aprender fazendo. Aliamos também, uma intensiva troca de experiências através de sucessivos trabalhos em grupos, discussões em plenário, exercícios, etc., procurando facilitar e intensificar o aprendizado.

Procuramos nestas oficinas, com  que todos contribuam com seus conhecimentos, construindo um produto de forma conjunta, cujo resultado final depende primordialmente da participação ativa de todos. 

Aprender fazendo, procurando vivenciar realidades papéis, contextos, experimentando ferramentas e instrumentos.

 Aprender com os outros, entendendo-se que ninguém sabe tudo, ninguém sabe nada, todos sabemos alguma coisa. Devemos então, intercambiar. 

Elaborar conjuntamente o conhecimento, sabendo-se que a experiência dos outros é necessária para um processo de mudança. Devemos ter a noção que cada um deve contribuir, com a responsabilidade compartilhada. 

O resultado da oficina será a imagem do grupo, dependendo do nível da participação, do esforço coletivo, da mobilização das experiências e da auto-estima das pessoas.

Treinar aqui para executar lá, devemos então analisar as formas de adaptar os instrumentos desta oficina para a realidade dos participantes, preservando os princípios. Devemos ter uma atitude para a mudança, com o compromisso para a realização.

O Moderador

O moderador é a pessoa que orienta o grupo para o desenvolvimento do processo e para a utilização das ferramentas. É o elemento de apoio metodológico e instrumental do grupo, servindo de orientação para o seu trabalho.  Um moderador, para o bom desempenho da sua tarefa, necessita conhecer bem o seu papel e delimitar com clareza o seu comportamento.

A postura  / atitude do moderador

O moderador  tem a função de auxiliar o grupo no desenvolvimento do seu trabalho, catalisando o processo de aprendizagem. Cabe a ele orientar o grupo sem interferir nas discussões, tomando o cuidado  para não manipular o grupo, principalmente em função de suas pré-concepções .

O moderador também tem o papel de observar as reações e interesses do grupo, apoiando com técnicas que facilitem o processo de debate, observando o processo como um todo, assegurando que os debates sejam registrados.

O moderador necessita ter confiança no que está fazendo e transmiti-la aos participante. Do mesmo modo, nunca considerar-se imprescindível, insubstituível, procurando sempre manter-se autentico, coerente. 

Assim, necessitará estar aberto aos próprios preconceitos, procurando não precipitar-se frente a qualquer crítica, mas refletindo sobre as mesmas. É fundamental ser receptivo ao comportamento do grupo mesmo que não concorde com o mesmo, procurando não transmitir as suas próprias necessidades.

O moderador deve saber ouvir e entender, saber opinar e calar, sendo simples no seu jeito de ser. Uma outra virtude é ser respeitoso frente as opiniões dos participante, saber admitir seus erros, não manipular o processo, sendo um participativo convicto.

Deve ter clareza de sua posição frente ao grupo, da sua autoridade, já que o mesmo ocupa uma posição vantajosa em relação aos demais, devendo ter o conhecimento da direção e orientação do processo.

O moderador deve procurar despertar a auto-estima dos participantes, mobilizando suas necessidades e interesses comuns, tendo como resultado a mobilização do grupo.

A Problematização

A problematização é a provocação por meio de perguntas para que as pessoas reflitam e opinem a respeito de um determinado tema. Por este meio, podemos iniciar ou alimentar um processo de debate orientando a reflexão individual e coletiva. Para que isto ocorra de forma eficiente é fundamental que ela seja cuidadosamente e sempre que possível, previamente elaborada.

A problematização provoca reflexão, facilita a interação e a mobilização das experiências e idéias de todos os participantes. Geralmente, uma pergunta revela a complexidade do problema em questão e capacidade do grupo para encontrar as soluções.

A utilização de uma pergunta deve provocar a reflexão coletiva a respeito do tema; despertar a curiosidade pelo resultado do debate e ativar a diversidade de opiniões.

Por outro lado, ma pergunta orientadora não deve induzir respostas do tipo “sim” ou “não”; provocar discussões infrutíferas ou situações desagradáveis, ou difíceis ou incomodas para o grupo ou pessoas.

Na utilização da problematização, a arte recai em colocar a pergunta correta na hora certa, isto é, saber o que?, como?,  e quando perguntar?

Trabalho em Grupos

O trabalho em grupo visa melhorar a dinâmica do trabalho e o desempenho em relação à plenária, estabelecendo-se uma discussão mais profunda das idéias pelos participantes. Busca-se também aumentar o nível da participação das pessoas, aumentando sua responsabilização perante o processo.

O trabalho com grupo de pessoas insere-se em um processo de interação e confiança mútua, envolvendo aprendizagem, educação, criação, etc.. Como todo o processo, o trabalho grupal necessita de uma certa dinâmica para ser produtivo. Para tornar os trabalhos grupais mais espontâneos e eficientes, utiliza-se a divisão da plenária em pequenos grupos de trabalho.

Estes grupos têm o caráter informal, composto para debater, estudar, planejar, refletir sobre algum tema, etc. Os  grupos elaboram propostas que serão submetidas aos demais participantes, que poderão atacá-las, modificá-las ou rejeitá-las totalmente.

A Visualização
Desde os mais antigos indícios da existência da humanidade verifica-se o uso da comunicação visual, seja por desenhos, escrita, cores, etc. 

A busca de eficiência junto às empresas, equipes de trabalho, associações, etc., indica a necessidade de melhoria na comunicação entre as pessoas.

Do mesmo modo, a gestão participativa tem sido assumida como o caminho sustentável para este processo de mudança. Neste sentido buscou-se o desenvolvimento de instrumentos e técnicas de comunicação que efetivamente facilitem a participação.

A atenção e a concentração aumentam quando se faz o uso da comunicação visual. Do mesmo modo a captação é ampliada quando a audição está associada a visão, aumentando consideravelmente a memorização tornando o trabalho grupal mais eficiente.

A visualização móvel torna-se fundamental em um processo participativo, pois sabemos que a nossa capacidade de aprender e de recordar é aumentada e facilitada quando podemos ver determinada informação. Deste modo podemos garantir uma melhor orientação em situações complexas, de difícil análise, bem como em situação de conflito.

Com a visualização móvel, possibilitamos ainda, com relativa facilidade, orientar os debates em uma sessão plenária e aos participantes visualizarem suas idéias. Permite ainda que o grupo possa acompanhar os resultados do trabalho, que será tanto melhor quanto maior  for a interação deste.

O uso da visualização melhora o grau de ação e de interação dos participantes,  evitando que permaneçam numa posição essencialmente perceptiva.

O uso de tarjetas facilitou a tarefa de envolver e responsabilizar as pessoas, tornando-se um excelente instrumento de participação.

A visualização móvel, com o uso de tarjetas (fichas) coloridas, revela uma série de vantagens obtidas através do registro visualizado das contribuições verbais dos participante, entre elas:

· estabelece um foco comum de atenções através do registro das idéias, mantendo-as acessíveis para todos e por todo o tempo.

· facilita a coleta e a estruturação de idéias, de forma sintética e objetiva.

· provoca distinção entre as idéias essenciais e as secundárias.

· permite, se desejado a expressão anônima das pessoas mais tímidas.

· torna explícito as opiniões comuns, divergências, desentendimentos, conflitos, e atritos.

· possibilita o armazenamento  das idéias, sem o risco de se perderem.

· estabelece uma identificação do grupo para com o resultado através das idéias registradas, aumentando a responsabilização e auto-estima de todos.

· aumenta a transparência do processo grupal, reduzindo a manipulação e a perda da credibilidade.

· quebra as dominâncias individuais, facilitando a participação mais  equilibrada entre os participantes.

· assegura o material básico para a documentação (original, fotografado ou copiado), mantendo-se a fidelidade ao resultado apresentado.

1. Organizações de Autopromoção



Com a mudança do perfil fundiário brasileiro intensificando o surgimento de pequenos módulos rurais, iniciou-se a discussão e a elaboração de teses sobre o futuro da agricultura familiar, também chamada de Pequena Agricultura, Pequena Propriedade Rural, Pequeno Agricultor Rural, etc. 



A tese mais pessimista prevê a extinção da agricultura familiar a partir da incorporação das pequenas propriedades pelas maiores. Há também os que defendem a necessidade vital da sua profissionalização com vistas a assumirem o espaço que estrategicamente é mais apropriado a esta categoria fundiária, por exemplo: hortigranjeiros, floricultura, avicultura, suinocultura, etc., situação em que a mão-de-obra familiar passa a ser determinante.



Por outro lado, a tendência mundial é a de formação de grandes blocos, sejam de países (Mercosul, Mercado Comum Europeu, USA/México, etc), de empresas (bancos, empreiteiras, etc), na agricultura (Bloco Ruralista, etc) e entre cidadãos (sindicatos, associações, etc). Nesse sentido, a agricultura familiar, desarticulada, não terá muitas chances de desenvolver-se competitivamente mantendo-se o nível de organização atual. Assim, as organizações de base tornam-se cada vez mais vitais, em que os agricultores, numa visão de autogestão, devem buscar o desenvolvimento gerencial dessas organizações e não somente de suas propriedades.



Do mesmo modo, o assunto da atualidade, na área empresarial, é a “Qualidade Total” para uns, outros falam da “Reengenharia”, da formação de “Redes”, etc, todos no sentido da busca de eficiência gerencial e comercial. Nesse contexto, também na área agrícola, trabalharemos na tese de que permanecerão na agricultura familiar, aqueles que assegurarem para si um nível de organização, de capacitação e de responsabilização. Vamos necessitar da profissionalização para assim, ocupar um espaço no mercado consumidor, que cada vez mais tem se mostrado exigente e competitivo. Esta capacitação deve ter um sentido mais amplo, indo da área técnica (como plantar melhor, como produzir mais, etc.), passando pela gerencial (gestão das propriedades, das organizações, etc), e pelo exercício da cidadania, conhecendo os seus direitos e deveres e exigindo melhores serviços.



Cada vez mais se faz necessário iniciar e fortalecer processos de mudanças na agricultura familiar, de forma que os agricultores possam mobilizar seus potenciais de desenvolvimento. Esses processos passam necessariamente pelo fortalecimento de suas organizações, tendo a autogestão como princípio fundamental.

1.1. Estruturas das organizações analisadas



A base de informações para a análise descrita neste trabalho, concentra-se em Organizações de Autopromoção (OAP’s) e Entidades de Apoio do Rio Grande do Sul, visitadas no decorrer das sucessivas oficinas realizadas. Quando falarmos de Organizações, devemos entender como sendo as de base, envolvendo os grupos de agricultores formais e informais, associações, condomínios, uniões e federações e algumas cooperativas e sindicatos. Estas duas últimas, na maioria dos casos analisados, foram caracterizadas mais como entidades de apoio e menos como OAP’s, já que não estava muito nítido o seu perfil em função do seu comportamento gerencial.



Uma OAP deve ser entendida como a organização que foi estruturada por decisão de seus associados e gerenciada com base nas decisões dos mesmos, os quais determinam constantemente os seus rumos.



A finalidade principal concentra-se em atividades que atendam aos interesses dos associados no sentido da sua satisfação, facilitando o seu dia-a-dia, não centrando-se unicamente na busca de rendimento econômico e de capitalização. Algumas OAP’s analisadas perderam este perfil, passando para a atividade comercial na sua forma mais tradicional, no caso das cooperativas  e sindicatos, afastado-se lentamente de seus associados, no desenvolvimento do seu processo decisório e gerencial.


Como entidades de apoio, estão aquelas que prestam serviços à comunidade e em especial, neste caso, as OAP’s. Estão incluídas nessa categoria as organizações governamentais (PRORENDA, Prefeituras, Secretarias Estaduais, EMATER, etc), e não-governamentais (CAPA, IECLB, etc). De um modo geral, são parceiras das OAP’s, negociando e articulando-se com estas, mas com um processo administrativo e gerencial independente. 

1.1.1. Estruturas formais



As estruturas formais são caracterizadas por estarem registradas, possuindo autorização legal para desempenhar determinadas atividades comerciais ou de representação. Essas formas são de um modo geral regidas por um estatuto oficial e por um regimento interno, devidamente amparado por lei.

Cooperativas agrícolas


As Cooperativas são organizações formais, com finalidades definidas por princípio (abate de suínos, comercialização, armazenamento, mão-de-obra, etc), normalmente com grande número de associados. A sua mobilização acontece geralmente, por ocasião das assembléias gerais, ocorrendo normalmente uma ou duas vezes ao ano.



A maior dificuldade desse tipo de organização recai sobre o conflito gestão democrática x eficiência econômica. Por um lado, algumas gerências se isolam administrativamente dos seus associados e passam a vê-los como clientes comuns que a cooperativa pode atender. Nestes casos, fica difícil caracteriza-los como OAP’s. A participação de seus associados nas decisões da organização é muito pequena, tendo em vista que geralmente só são consultados para a aprovação das contas e eleição da nova diretoria. Ainda nesses casos, somente uma pequena parcela dos associados comparece para homologar a assembléia. 



Por outro lado, uma gestão participativa torna-se difícil quando o número de associados é muito grande. Uma das possibilidades de aumentar  essa participação, já iniciada por algumas Cooperativas, está na formação de grupos de associados por vizinhança. Como desafio para essa iniciativa, está o desenvolvimento de uma metodologia que permita e facilite com que esses grupos possam interferir nas decisões e nos rumos da mesma.



O modelo estrutural, adotado na maioria das vezes, baseia-se numa hierarquia clássica, com as decisões sendo tomadas, geralmente, de cima para baixo.
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Sindicato de Trabalhadores Rurais (STR)



Os STR’s surgiram na década de sessenta. Além da presidência, estão organizados, a exemplo das cooperativas, em departamentos e, dentro desses, algumas comissões (jovens, mulheres, saúde, aposentados, etc). Os associados geralmente só se reúnem por ocasião da assembléia geral, normalmente uma vez ao ano. 



Os STR’s foram considerados mais como uma organização assistencialista (médicos, dentistas, etc) e de comércio (fertilizantes, venenos, etc), do que uma organização política dos agricultores.



 A discussão principal recai em definir a finalidade do sindicato, qual o seu papel. Nessa análise, a exemplo das cooperativas, ficou difícil a caracterização dos STR´s como OAP’s ou entidade de apoio. O modo como ocorre a sua atuação e gestão se dá em assembléias envolvendo poucos associados, sem participação destes no processo decisório,  não caracterizando uma OAP.



O maior desafio é o de integrar mais os associados nas decisões e gestão da organização.



A estrutura organizacional, a exemplo das cooperativas, é clássica, isto é, as decisões são tomadas pela presidência.

Associações, condomínios, etc.


Existe uma variedade de associações, também conhecidas como condomínios ou outros nomes regionais, com inúmeras finalidades. Para este trabalho, foram visitadas ou participaram diretamente, representantes de algumas delas (máquinas, comercialização, citricultores, produtores de abacaxi, agricultura ecológica, assentados rurais, etc). 



As associações, normalmente, possuem uma estrutura administrativa mais modesta que as cooperativas e sindicatos, porém seguindo o mesmo modelo. Possuem estatuto e regimento interno, tendo como fórum de decisão a assembléia geral e as diretorias executivas, além de um conselho fiscal, também presente nas cooperativas e sindicatos.



Algumas associações, com um número maior de associados, estão se organizando em grupos, procurando, dessa forma agilizar as decisões e melhorar o fluxo de informações, estando mais para uma estrutura de federação ou uma união de grupos.



A exemplo das formas anteriores de organização, o desafio maior recai na participação efetiva dos associados nas tomadas de decisão da associação.



Outro grande desafio está no conflito: gestão democrática x eficiência econômica. Algumas das associações visitadas estão conseguindo conciliar este dilema: por serem pequenas ou por terem efetivado a formação de pequenos grupos. Além de um forte investimento num processo de mudança, buscando mais capacitação, mais organização e mais responsabilização de seus associados.

De um modo geral, as associações visitadas caracterizam-se como OAP’s.
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Uniões e federações



As Uniões e Federações possuem caráter formal, com estatutos, diretoria e fórum de decisão centrado na assembléia geral, composta por representantes das associações filiadas. Caracterizam-se mais pela sua representatividade política, procurando interferir na formulação e no desenvolvimento das políticas específicas para o setor.



A exemplo das anteriores, como maior desafio, está o de assegurar a efetiva participação dos associados nas tomadas de decisão e garantir um fluxo de informações eficiente.



Um exemplo prático e analisado desse tipo de organização foi a UNAIC, congregando 42 associações (formais e informais), com o objetivo central de comercializar os produtos das associadas.
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1.1.2. Estruturas informais


Nessa categoria, encontram-se principalmente os “grupos de agricultores”, em caráter informal, sob o ponto de vista legal, sendo considerada a mais autêntica das OAP’s. Não possuem registro oficial, o que os dificulta desempenhar algumas atividades comerciais. Muitos desses grupos estão ligados a uma associação maior, devidamente registrada, que então desempenha o papel de tutor legal para essas atividades. 



O funcionamento baseia-se numa estrutura simplificada de coordenação, secretaria e tesouraria, que juntamente com os demais associados, tomam as decisões em reuniões freqüentes do grupo. Esse processo gerencial é facilitado pelo fato de geralmente envolver poucos associados. Possuem, além de pequenas regras de funcionamento, uma contabilidade e, em alguns, um pequeno fundo rotativo administrado pelos próprios grupos. Esse tipo de organização é reconhecida pelas entidades estatais, sendo bastante estimulada. Muitas associações e cooperativas nasceram a partir desse tipo de estrutura organizativa.

Grupos de agricultores



Nas associações que participaram deste processo existe como forma de descentralização, inúmeros grupos de agricultores informais que se diferem dos formalizados, unicamente por não terem encaminhado o seu registro como associação ou condomínio.



O funcionamento, normalmente, é tão ou mais eficiente que as demais formas de organização em função do seu caráter informal, cujo processo decisório recai mais na busca de um consenso em suas reuniões do que na obtenção de um número que represente a maioria.



De um modo geral, os grupos informais são compostos por poucos associados, em média de 15 a 20, geralmente não ultrapassando a 50.



Os objetivos desses grupos são variados, alguns são para compra e uso comum de máquinas, outros para compra e venda em conjunto, etc.



Com o andamento do processo de desenvolvimento de um grupo, pequenas regras são desenvolvidas e passam a ser respeitadas por todos, já que foram emanadas do próprio grupo, ao contrário dos estatutos copiados prontos, somente para cumprir uma exigência da legislação.



Estes grupos informais comumente possuem uma pequena diretoria (coordenador, secretário e tesoureiro), podendo existir pequenas comissões (compras, vendas, etc); realizam reuniões mensais, tomam decisões sobre suas atividades, elaboram planejamento de atividades, efetuam negociações com entidades de apoio, gerenciam pequenos fundos rotativos, realizam reuniões de reflexão e avaliação do seu processo, intercambiam experiências e investem fortemente em capacitação gerencial e organizacional.
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	         Associados agindo individualmente
	


Alguns desses grupos estão ligados a uma associação ou a uma união, ou agindo isoladamente. Mesmo assim, essas OAP´s resultam em um “impacto” limitado sobre as condições de vida dos agricultores, mesmo sendo o início de um processo organizacional mais amplo.

1.1.3. Estruturas em níveis 


Muitas organizações de agricultores, para melhorar sua eficiência gerencial, promovem a sua subdivisão em grupos menores, buscando aproximar vizinhanças, como é o caso da Harmonicitrus (16 grupos), UNAIC (42 associações), ASPAT (3 grupos) e COAGRIJAL (20 núcleos) entre outros.



Essa subdivisão busca assegurar uma maior participação dos associados no processo decisório. Assim, em um primeiro nível, podem ser considerados os grupos de agricultores em suas várias formas e finalidades. Em um segundo nível, podemos considerar os grupos que se organizam e formam um fórum de decisão imediatamente superior, congregando representantes de todos os grupos envolvidos. Esse tipo de organização, geralmente, ocorre regionalmente. A Harmonicitrus, a UNAIC e a ASPAT podem ser consideradas desta forma. Do mesmo modo, organizações em níveis mais altos poderiam ser imaginadas, como o caso das federações e confederações.



A subdivisão, em pequenos grupos, não representa um fracionamento de força mas assegura uma maior participação de todos. Também fortalece o processo decisório, com a geração de novas lideranças, engajamento de mais pessoas no processo (mais coordenadores) e a chance de atender melhor aos anseios dos associados, chegando mais próximos de seus objetivos, o que, num grande grupo, torna-se dificultado.



Cada grupo deve ter controle de sua situação, provocando, junto aos seus associados, uma discussão freqüente dos objetivos.



Os planejamentos individuais podem ser compatibilizados, isto é, verificados quais são as demandas comuns e encaminhar uma negociação conjunta, em níveis superiores,  entre os envolvidos (grupos, entidades de apoio, etc).



Para uma ação conjunta, torna-se necessário provocar a demanda de ações, por parte dos diversos grupos associados, no sentido de orientar e fortalecer o trabalho e a melhor forma de atuação.
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	      Famílias dos associados organizados
	


1.1.4. Organização de grupos a partir de uma associação


A organização de grupos em torno dos associados está sendo uma alternativa posta em prática por algumas cooperativas, a exemplo da Harmonicitrus, ASPAT e UNAIC que já os fizeram, entre outras. Esta iniciativa pode tornar o fluxo de informações muito mais rápido e eficiente, permitindo informar os associados sobre assuntos de seu interesse como, também, consultar os mesmos sobre temas de importância para a direção. Assim, as decisões podem ser respaldadas pelos grupos de associados. Desse modo, poderá ser possível que as aspirações das bases cheguem aos seus dirigentes e que um processo participativo e co-responsabilizado seja instalado.



Em nível de comunidade, os grupos extrapolam a simples atividade econômica, ampliando a sua atuação para a área política, social e cultural, tornando-se uma espécie de conselho comunitário, porém com ampla participação.



Em nível de atividade econômica, os resultados são inúmeros, passam pelo aumento e fortalecimento das organizações, da capacitação e da responsabilização, além da mudança de técnicas de plantio e de manejo dos pomares e lavouras, ocorrendo resultados visíveis e inquestionáveis na área produtiva e financeira.

1.2. Fortalecimento de uma organização



O fortalecimento e a consolidação de uma organização são considerados como grandes desafios que devem ser buscados constantemente, sendo que já foram desenvolvidas algumas alternativas, muitas delas decorrentes do processo PRORENDA. O fundamento desse desenvolvimento organizacional alicerça-se num princípio básico: respeito às decisões dos associados como base das ações.



Para que eles possam tomar as decisões corretas, devemos fornecer elementos e informações de forma a apoiá-los nesta direção, através de uma assistência técnica ou através de consultas a especialistas.



A tomada de decisão, pelos associados, resulta em alguns efeitos no processo de fortalecimento de uma OAP, segundo os próprios agricultores:

· aumento da responsabilidade dos associados para com a sua OAP;

· identificação para com os objetivos traçados, valorizando os associados;

· capacitação com base na tomada de decisão;

· fortalecimento da OAP pelo interesse que a sua decisão tenha sido acertada.

Um outro instrumento, desenvolvido para o fortalecimento de um grupo, baseia-se na constituição de um fundo/caixa rotativo, que pode ser formado com contribuições periódicas dos associados, por percentuais sobre as compras e vendas em conjunto, entre outras saídas que o próprio grupo pode encontrar. Aqui, também o princípio básico recai no fato de que esses fundos devem ser administrados única e exclusivamente pelos agricultores. Eles é que devem decidir por uma contabilidade simplificada ou não, em que investir, prazos, taxa de juros, etc. Essa administração também pode ser feita através de um conselho de associados, com funções, regras e regulamento definido em assembléia geral.



Outros elementos podem auxiliar em muito o fortalecimento de um grupo: as reuniões periódicas de reflexão, de planejamento, de avaliação ou de simples troca de experiências e de idéias, levando o grupo a desenvolver a confiança mútua entre seus associados.



Os grupos mantêm um pequeno número de regras básicas, desenvolvidas ao longo do seu próprio processo, além do registro da memória do grupo. Em geral, não possuem estatuto ou regimento interno. Os grupos elegem normalmente um coordenador, secretário e um tesoureiro, porém as tarefas são distribuídas entre todos os associados.



Ao longo desse trabalho, serão descritas ações utilizadas no processo de formação e consolidação de muitas OAP’s. Além da organização interior, o fortalecimento poderia surgir de uma análise da situação dos seus membros, de atividades que pudessem corresponder aos objetivos dos sócios e de ligações com outras OAP´s (aumentando o seu poder de negociação), e com entidades externas.

2. Gestão Adaptada em 
Organizações de Autopromoção



As formas de organização de agricultores são muito antigas, assim como os problemas e dificuldades para a sua consolidação.



O desenvolvimento de qualquer OAP passa, necessariamente, por um processo de autogestão que vise a mobilização de seus potenciais e recursos próprios (humanos, materiais e financeiros), no sentido de fortalecer suas estruturas e tornar-se competitiva frente ao mercado.



A discussão sobre a gestão adaptada em OAP’s deve abordar estes vários aspectos, coletando experiências e discutindo com os gestores as formas apropriadas de elaborar diretrizes que possam apoiá-los no desenvolvimento gerencial e na busca de soluções.



Facilmente, podemos chegar à conclusão de que necessita-se de um desenvolvimento gerencial. Porém, como desenvolver um processo eficiente de gestão em nível das propriedades, dos grupos formais e informais, associações e federações?.



As análises realizadas por vários grupos de trabalho apontam que as dificuldades encontradas por essas OAP’s têm como referência:

· a baixa participação dos seus associados no processo decisório, fruto do individualismo e de uma cultura e consciência associativa pouco desenvolvida;

· a falta de capacitação gerencial;

· o não conhecimento de uma metodologia apropriada de trabalho participativo;

· o baixo exercício da cidadania.



Frente a este quadro, devemos refletir porque os agricultores não gostam de participar das decisões em suas OAP’s, sendo considerados individualistas por eles próprios? 



Várias teses tentam explicar este comportamento:



a) O processo de colonização determinou um isolamento natural, na medida em que as famílias eram enviadas para regiões distantes, e lá permaneciam isoladas umas das outras. Essa distância geográfica passou a determinar, dessa forma, um afastamento pessoal, fazendo com que os agricultores se tornassem, pela falta de prática das relações humanas, individualistas e, até certo ponto, auto-suficientes.



b) A sobreposição dos interesses individual, aliada ao ciúme e ao desejo de dominação, também contribuiu para o isolamento dos cidadãos.



c) As tradições, igualmente, contribuem para a manutenção dessa realidade, com a prática produtiva e cultural transferida de pai para filho ao longo de gerações.



Por outro lado, os agricultores reclamam da baixa rentabilidade de suas propriedades, afirmando que não é mais possível viver dignamente da agricultura. Então, como assegurar uma agricultura familiar rentável, competitiva e auto-sustentável? A maioria dos agricultores concorda que a mudança será via capacitação e treinamento, com conhecimento atualizado das tecnologias de produção, de comercialização e de gerenciamento. Isso se dará através de um processo de profissionalização que passa necessariamente pelo gerenciamento empresarial de suas propriedades e de suas organizações, mobilizando seus próprios recursos e potenciais.

2.1. Os elementos de uma gestão



O processo de gestão adaptada deve ser entendido através de uma visão sistêmica do seu desenvolvimento no contexto das OAP’s. Esta visão pode ser iniciada através de uma auto-reflexão a respeito dos aspectos mais importantes para se fazer funcionar, gerir uma OAP. Assim, os elementos que mais se destacam serão suficientes para formar uma complexa rede, envolvendo as interligações das várias áreas de um processo de gestão.



Assim, na próxima página, para um maior esclarecimento das inter-relações entre os elementos de uma gestão, podemos estruturar uma espécie de organograma base do seu funcionamento.


Para saber o que se organiza, planifica e avalia, devemos analisar vários elementos, entre eles:

· Gestão da Coordenação - gestão participativa com os demais membros, desenvolvimento da confiança, da responsabilidade, etc;

· Gestão dos Recursos Humanos - motivação, comunicação, divisão das tarefas, etc;

Gestão dos Recursos Financeiros - responsável pelo manejo do dinheiro;
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· Gestão das Atividades Econômicas - envolve as atividades que geram a renda e as despesas da organização, etc;

· Gestão das Atividades Sociais - como mais um elemento de aglutinação dos associados, etc.;

· Gestão das Relações Políticas - envolvendo as articulações necessárias para o bom funcionamento da organização, etc;

· Gestão da Capacitação e do Treinamento: a área responsável pelo crescimento técnico dos associados e da organização;

· Gestão do Planejamento - na qual todas as decisões geradas nos demais elementos são trabalhadas e,

· Gestão do Monitoramento e Avaliação - aqui se acompanha tudo o que foi planejado e realizado. Assim, a avaliação está diretamente ligada a todos os demais elementos, a exemplo da planificação. 



Além desses, outros elementos poderiam ser indicados, porém não importa muito a subdivisão que se venha a fazer, já que podemos fracionar a gestão interna em vários elementos, no entanto é fundamental o entendimento das inter-relações dinâmicas existentes entre os mesmos.



Com essa visão de processo, podemos imaginar que as OAP’s também se interagem com as organizações de apoio, de forma complementar, cada uma dentro do seu papel, surgindo aí, o outro campo da gestão que é o das relações interinstitucionais.

2.2. As finalidades da adaptação da gestão


Cada organização deverá desenvolver ou adaptar um processo de gestão que se ajuste aos princípios da mesma, assegurando a flexibilidade necessária para o seu bom funcionamento, no qual é importante ter clareza de que:

· a finalidade da ORGANIZAÇÃO DE AUTOPROMOÇÃO é a de satisfazer e de promover os interesses econômicos e sociais de cada associado da organização, para a garantia e o aumento de seus rendimentos, do nível de qualidade de vida e da autonomia de cada um dos associados;

· a finalidade da GESTÃO EM UMA ORGANIZAÇÃO DE AUTOPROMOÇÃO é a de garantir a sua autonomia, a sua rentabilidade e o seu desenvolvimento e, ao mesmo tempo, conseguir gerir a relação coerente entre a gestão participativa, democrática e as atividades econômicas a serem desenvolvidas por essa organização;

· como decorrência, a finalidade da ADAPTAÇÃO DESSA GESTÃO é a de garantir a flexibilidade correspondente entre as necessidades e as capacidades da própria organização de autopromoção. Essa adaptação visa provocar, ativar e assegurar a participação de todos os associados nas atividades da gestão, ajustando-se ao próprio ritmo e interesses do grupo envolvido.



Nesse sentido, a grande contribuição do apoio institucional, no desenvolvimento e fortalecimento desse processo de autogestão, concentra-se, fundamentalmente, na promoção da capacitação, em especial, na área gerencial, envolvendo a tomada democrática de decisões e no planejamento participativo.

2.3. Gestão tradicional x autogestão



Uma grande dificuldade nas OAP’s é o de conseguir diferenciar, junto aos seus associados, as atividades internas de uma organização de auto-ajuda e as de apoio a esta organização. A falta de clareza dos papéis de cada um pode levar a um quadro de imobilidade de seus associados frente às atividades concretas de sua organização, acreditando ser papel dos órgãos de apoio, realizá-las.



Devemos conseguir, junto ao quadro associativo, discernir entre a gestão de uma empresa privada e a de uma OAP:

· em uma empresa privada, é o proprietário que define o objetivo, toma as decisões, assume as responsabilidades e conduz o processo com suas diretivas; 

· em uma OAP, são os associados que devem definir o objetivo, tomar as decisões, assumir as responsabilidades e conduzir o processo com consultas democráticas.



Dessa forma, podemos entender que algumas das dificuldades para a autogestão numa OAP, são:

· o difícil manejo do conflito entre os interesses dos associados com os interesses financeiros, decorrentes das atividades econômicas da organização (interesses associados X interesses econômicos empresariais). Um exemplo bastante claro são as cooperativas;

· a difícil coordenação do processo democrático de tomada das decisões (consulta democrática X eficiência econômica). A busca de um consenso nem sempre é fácil e

· a falta de indicadores para poder medir a satisfação do interesse dos associados (nível da vida, autonomia). Desse modo, teremos poucos parâmetros para orientar as ações de um processo de gestão do ponto de vista de seus associados.

3. Gestão da organização e da participação



O desenvolvimento brasileiro é muito recente, bem como a ocupação do seu solo agrícola, intensificado com o processo de colonização, especialmente de italianos e alemães há pouco mais de 150 anos. Ainda hoje, a ocupação prossegue em muitas regiões do país. Essa realidade mostra que nossa história e, o surgimento das OAP s no Brasil, é recentes.



O processo de colonização brasileiro enfatizou mais na ocupação de suas fronteiras do que o desenvolvimento e fortalecimento de OAP’s.



O modelo de colonização adotado determinou a formação de pequenas comunidades, segundo suas nacionalidades e origens, favorecidas pelas tradições, pelo idioma comum e pelo forte nacionalismo presente no “sangue”. O resultado foi o desenvolvimento de pequenas comunidades de italianos, de alemães, de portugueses, de japoneses, etc., que mantêm até hoje, suas tradições e lembranças. Ainda atualmente, sentimos a falta de um nacionalismo brasileiro mais destacado. Esse modelo ressaltou o espírito aventureiro e explorador da maioria dos nossos colonizadores que sonhavam em conseguir fortuna rapidamente e, se possível fosse, retornar ao seu país.



O espírito coletivo foi pouco desenvolvido, destacando-se mais o enriquecimento individual. As grandes distâncias entre as famílias imigrantes também dificultaram o diálogo e impunham o individualismo como base para a sobrevivência.



Esse quadro de isolamento permanece pouco alterado nos dias atuais, principalmente no setor produtivo/econômico, ao contrário do que acontece nas áreas religiosa, e social. Uma mesma comunidade consegue erguer rapidamente, de forma coletiva, a sua sede religiosa, esportiva ou social, porém enfrenta inúmeras dificuldades quando o assunto é comprar ou vender conjuntamente. Assim, a dificuldade do desenvolvimento das OAP’s é facilmente explicável pela análise histórica.



O desenvolvimento dos recursos humanos pode ser considerado como o elemento chave da gestão de uma OAP, envolvendo a divisão de tarefas, a motivação, a comunicação, a capacitação, entre outros.



Na gestão dos recursos humanos, várias experiências foram analisadas, sendo que dois aspectos chamaram a atenção:

· o grande engajamento de jovens no processo, com o respaldo de suas famílias;

· a importância dada ao aspecto capacitação, num sentido mais amplo que o habitual. Esta realidade passa a ser fundamental para um processo de transformação, assegurando um futuro melhor para as comunidades envolvidas.
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3.1 Algumas atividades



A gestão dos recursos humanos tem como principais Objetivos:

· provocar e assegurar a participação dos associados nas tomadas de decisão e na concretização das ações;

· assegurar a divisão e a descentralização das ações, visando a sustentabilidade, mesmo que inicialmente represente mais trabalho do que se fosse realizá-las diretamente;

· procurar desenvolver uma identidade coletiva dos sócios para com a OAP, procurando reduzir as predominâncias individuais, tratando os problemas coletivamente;

· evitar o paternalismo e o assistencialismo, porém assegurando condições para a realização das ações planejadas;

· assegurar um canal de comunicação que mantenha os associados e a coordenação corretamente informados sobre o andamento da OAP e de suas ações;

· estimular o desenvolvimento de novas lideranças para tornarem-se aliadas na realização das ações no futuro;

· assegurar a democracia interna, permitindo e estimulando que todos se manifestem, procurando encontrar os pontos comuns. Assegurar que os associados sejam contemplados nas decisões, como é o caso dos jovens, das mulheres e dos idosos, normalmente deixados de lado;

· adaptar uma metodologia eficiente para as reuniões, evitando a má preparação e a improvisação sem alcançar um resultado satisfatório;

· procurar incessantemente desenvolver a capacitação, a organização e a responsabilização dos associados;

· provocar a dinamização e a motivação para o trabalho associativo: 

· desenvolvendo instrumentos e a sensibilidade para detectar as necessidades do grupo;

· discutindo e refletindo sobre as vantagens e as desvantagens de um trabalho grupal;

· promovendo a capacitação de novas lideranças e da própria coordenação;

· valorizando as habilidades individuais de cada um;

· promovendo a troca de experiências entre os associados e entre outros grupos;

· promovendo lazer e recreação, exercitando continuamente as relações humanas;

· valorizando e divulgando as atividades e as conquistas do grupo;

· evitando a saída dos jovens do meio rural, abrindo espaços para a sua participação; valorizando o seu trabalho e assegurando o seu espaço econômico, assim como para as mulheres.

3.2. Uma pequena reflexão sobre algumas dificuldades



As OAP’s abordadas relataram a existência de dificuldades bem como apontaram o encaminhamento de soluções. A maioria dessas dificuldades e soluções surgiram ao longo de um processo de maturação dos grupos. 

3.2.1. Como aumentar a motivação e a participação dos associados?



No dia-a-dia, a motivação e a participação são estimuladas através de uma constante troca de idéias entre os associados. Procura-se, com isso, o conhecimento mútuo, contribuindo para que o grupo faça uma auto-análise do seu contexto ambiental, econômico, social, cultural e tecnológico. Essa atitude contribui para a unidade do grupo que, apoiado pela realização de reuniões mensais pré-programadas, visa a mudança lenta, porém progressiva da consciência dos associados.



A realização de momentos de reflexão, procurando analisar a realidade existente, auxilia na identificação de objetivos comuns e do potencial do grupo. De um modo geral, não existe o hábito de se analisar a potencialidade de um grupo, nem o de como mobilizá-lo no sentido de impulsionar o seu desenvolvimento. 



Provocar, no sentido de que os associados identifiquem as possíveis saídas para as suas dificuldades. Devem analisar o que eles próprios podem fazer para mudar a situação e em que sentido as entidades de apoio governamentais e não-governamentais podem ajudar.



Desse modo, deve haver a preocupação de como capacitar os agricultores para que reconheçam o seu potencial e o seu verdadeiro papel no processo de desenvolvimento. A comodidade de esperar que os outros façam precisa ser substituída por uma atitude participativa nas decisões, nas responsabilidades e nos resultados do trabalho.


O Enfoque Participativo tem sido um importante aliado na motivação dos associados. Essa orientação auxilia no envolvimento dos associados nas decisões, tarefas e resultados que vão diretamente ao encontro de sua capacitação e da sua auto-responsabilização.



A Visualização Móvel, com o apoio de um moderador capacitado, do próprio grupo ou de um outro vizinho, tem contribuído muito para o envolvimento dos associados, conseguindo falar a “linguagem” dos agricultores. A transparência administrativa e as tomadas de decisão são mais claras, facilitando, assim, com que todos se manifestem através de um processo participativo, transparente e, conseqüentemente, com credibilidade.



Deve-se procurar desenvolver um trabalho associativo baseado em pequenos passos, avançando lenta porém constantemente. Além de, manter o grupo sempre em atividade, com reuniões, encontros sociais, discussões técnicas, evitando que este se desmoralize.



A visão é a de que o engajamento se dará ao longo de um processo, passando pela divisão de tarefas e pela rotatividade das funções dentro do grupo, despertando a motivação e a necessidade de profissionalização.



De um modo geral, o desenvolvimento da consciência associativa, por parte dos agricultores, é um processo que deve ser iniciado, em primeiro lugar, no lar, envolvendo a família nas tomadas de decisão. 



Um processo participativo de gestão da propriedade também é outro fator importante para aumentar a participação, desenvolvendo o vínculo e a relação dos jovens com as propriedades e organizações de seus pais, assegurando a transição futura da gestão para os filhos.



Além destas idéias e instrumentos, as OAP’s consideram como importantes fatores de mobilização em nível de grupos:

· o sinal de confiança inicial (fundo/caixa rotativo);

· a realização das compras e das vendas em conjunto;

· a realização da compra e do uso de máquinas em conjunto, e

· a melhoria da capacitação dos associados.



Estes instrumentos estão descritos nos demais elementos da gestão.

3.2.2. Como aumentar o envolvimento das mulheres e dos jovens?



A realização das reuniões nas casas dos associados, tem contribuído para aumentar o envolvimento das mulheres e dos jovens no processo. Com esta iniciativa, eles se sentem mais a vontade para participar.



A preocupação de algumas mulheres é de ficar em uma reunião, sozinhas, no meio de um grupo de homens, sem outra companhia feminina. Sendo nas suas próprias casas, esta preocupação é eliminada.



A mistura de homens e mulheres, em muitos casos, resulta no isolamento das mulheres pelo forte componente cultural, no qual o homem aparece como chefe da família e deve responder pela mesma.



Em outros casos, a organização de grupos de mulheres tem estimulado uma maior participação dessas, deixando-as mais a vontade para desenvolverem suas atividades econômicas e/ou sociais.



As reuniões sociais, os dias de campo e os cursos de capacitação também tem contribuído para um maior envolvimento dos jovens e das mulheres no dia a dia das OAP’s.



É consenso que a não participação das mulheres atrasa o processo, pois os maridos não tomam decisões sem antes consultar suas esposas que possuem forte peso no processo decisório familiar. O ideal, certamente, está em o casal conseguir participar do dia-a-dia de sua OAP.                                                                                                                                                                                                                    

3.2.3. Como intensificar a formação de novas lideranças?



Para provocar o aumento da participação dos agricultores é necessário o desenvolvimento de novas lideranças que pode ser conseguido através do espaço a eles propiciado na sua OAP, e apoiados através da capacitação.



 As oficinas sobre Enfoque Participativo, abordando técnicas de Moderação e de Visualização, auxiliaram no entendimento do papel de cada um e a diferenciar cada participante individualmente, ajudando a tomar decisões e assumir responsabilidades, possibilitando o surgimento de muitas lideranças. Mudou, também, o comportamento dos associados frente ao seu grupo e em relação aos outros atores, melhorando a sua postura.



O enfoque participativo ajudou também na clareza das idéias, na utilização de palavras certas e claras, saindo do mais ou menos. Favoreceu ainda, a estruturação das idéias, reiniciando o hábito de escrever os pensamentos e a de ler os dos outros. Facilitou as decisões nos assuntos mais complexos, coordenando as idéias, possibilitando a colocação objetiva  dos pensamentos, por mais difíceis que sejam.

3.2.4. Como melhorar a organização dos agricultores familiares?



O agricultor, dentro de sua propriedade, é independente, toma as decisões quando lhe convém e realiza suas atividades sem depender de ninguém



Na comunidade, o caráter de “concorrência” desenvolvido entre vizinhos é muito forte e reflete uma visão equivocada. Esse comportamento é resultado do seu próprio contexto e se reflete, por exemplo, quando os compradores procuram ativar a concorrência, oferecendo preços irreais aos agricultores, os quais na maioria das vezes não oferecem resistência. 



O desafio de capacitar os agricultores numa visão empresarial, ultrapassa a venda da sua produção ou a compra de insumos por qualquer preço. Esse desafio concentra-se no planejamento da produção, da comercialização, na definição dos critérios de qualidade e de preço, etc., porém não isoladamente mas, de forma organizada.



Através do Projeto PRORENDA, procurando organizar os agricultores, foram formadas Equipes Descentralizadas desse projeto. Uma de suas tarefas é a formação de novas OAP’s, formais ou informais. Inúmeras dessas OAP’s, chamadas de grupos, já foram constituídas por ação dessas equipes, contribuindo fortemente para a organização dos agricultores familiares.



Os primeiros passos para a estruturação dessas OAP’s são dados no sentido de atrair, inicialmente, novos parceiros através de convites às lideranças para algumas reuniões informais. Num segundo momento, naturalmente a atração passa a ser a possibilidade de recursos financeiros que desperta a possibilidade de ganhos econômicos. Uma outra alternativa é o convite para visitas e dias de campo. Como resultado, o engajamento torna-se natural, vislumbrando-se aos poucos, através de uma proposta associativa, uma real saída para as dificuldades de sua propriedade e da comunidade.

3.2.5. Como superar a resistência às mudanças?



Muitos agricultores não participam de OAP’s alegando que não adianta para nada, que só realizam reuniões, etc. Também relutam em seguir a orientação técnica, preferindo manter as tradições familiares e práticas culturais obsoletas que comprovadamente não são mais eficazes. Por outro lado, reclamam de que “o agricultor sabe produzir muito bem, porém não há preço para os produtos”, mostrando uma visão distorcida da realidade.



Constata-se facilmente que a qualidade dos produtos agrícolas deixa muito a desejar, faltando classificação e padronização. Do mesmo modo, os períodos de ofertas são limitados, os custos de produção são demasiadamente altos, entre muitas outras dificuldades que necessitam ser superadas. 



Em relação aos preços, necessitamos de eficiência, de conhecer e reduzir os custos de produção a que poucos agricultores se dedicam. O mercado está se tornando cada vez mais competitivo, os consumidores mais exigentes, querendo produtos com mais qualidade química e estética e com preços mais acessíveis.



A abertura de fronteiras assegura a variabilidade de produtos no mercado, facilitando a substituição de um por outro de melhor qualidade e de melhor preço. Ouve-se que “o governo precisa financiar a produção; nós não temos dinheiro”, mostrando uma inteira dependência para com as instituições de apoio.



No contexto atual, qualquer financiamento externo, em função das altas taxas de juros, encarece a produção e acaba por gerar uma dependência que acaba por pressionar na hora da comercialização, pela necessidade do pagamento deste recurso.



Normalmente, os prazos para pagamentos são definidos em função da colheita, não dando muita margem para uma estratégia de comercialização, obrigando a venda dos produtos logo após a colheita, período em que a tendência é de que os preços estejam no seu mais baixo nível. Assim, para uma maior liberdade e melhor estratégia de venda, os agricultores familiares precisam desenvolver suas atividades rotineiras com base na mobilização dos seus próprios recursos.



Os mercados abarrotados de certos produtos, em determinadas épocas, conseqüência de que “todo mundo planta a mesma coisa na mesma época”. A resistência ao planejamento da produção precisa ser vencido, planejando as ofertas de produtos e as demandas de insumos e de serviços.



Essa realidade é descrita e analisada freqüentemente por OAP’s de agricultores, porém muitos outros ainda relutam em participar desse processo de discussão e de transformação. A sociedade tem mostrado, constantemente, que a organização e a capacitação serão peças fundamentais para quem desejar permanecer no mercado competitivo.

3.2.6. Como enfrentar o individualismo dos associados?



O que acontece na área associativa é facilmente identificado (falta de consciência associativa, egoísmo, individualismo, etc), porém o desafio está em achar um meio de romper com este comportamento presente na agricultura familiar. 



Devemos procurar refletir e entender melhor o porquê de os agricultores terem dificuldades em desenvolver um espírito associativo em suas comunidades. Num primeiro momento, podemos observar um ciclo vicioso ocorrendo no Brasil. Com as sucessivas experiências cooperativas fracassadas, criou-se, antecipadamente, uma imagem negativa para qualquer movimento associativo. Pouco analisa-se que os insucessos ocorreram, de um modo geral, pela não participação de seus associados na gestão e nas decisões que envolviam suas OAP’s e menos por questões conjunturais. 



Existe uma convicção de que a participação do agricultor no processo decisório da sua OAP tenderá a minimizar as chances de fracasso.

3.3. Alguns avanços conquistados



Analisando várias OAP’s, verifica-se que alguns instrumentos já estão sendo utilizados para melhorar a gestão dos recursos humanos, entre eles:

· capacitar os associados na área organizacional/gerencial, permitindo ampliar a visão em relação a sua OAP;

· adotar as reuniões periódicas pré-datadas, sendo muitas delas realizadas nas casas dos próprios associados, de forma rotativa, aumentando a participação e reforçando o caráter familiar da OAP. Essa estratégia assegura a participação das mulheres, crianças, velhos e jovens, aumentando o grau de responsabilidade de todos os envolvidos, como resultado do envolvimento familiar. Também a constante troca de idéias contribui para a unidade do grupo que busca, assim, uma mudança lenta, porém progressiva da consciência dos associados.

· muitas OAP’s adotam a assembléia geral ordinária, geralmente uma ou duas vezes ao ano, como fórum de discussão e de decisão. Para uma organização sadia, existe a necessidade de uma freqüente troca de idéias. Um ciclo de reuniões, com uma freqüência, no máximo, mensal, parece ser de consenso como necessário para o bom andamento e desenvolvimento de uma organização. Outras possibilidades são:

· preparar uma pauta com antecedência, com os temas centrais, consultando os associados sobre as necessidades e interesses de temas para discussão, procurando assim, discutir assuntos de interesse comum dos vários associados, além do incentivo para a participação do casal e dos filhos nas reuniões;

· assegurar que o registro da memória do grupo - reuniões, planejamentos, relatórios, contabilidade, etc, seja um instrumento vivo e completo para uso da OAP e de seus associados;

· estabelecer um eficiente canal de informações que, em muitos casos, são as reuniões periódicas, porém nem sempre suficientes. Alguns grupos adotam o rádio como fonte de informação a seus associados, outros preferem o contato direto através de visitas, principalmente se a sua organização é formada por vizinhos próximos. Esta estratégia dá mais trabalho, no entanto todos asseguram que é a forma mais eficiente;

· assegurar a rotatividade dos associados nos cargos da OAP, revezando também os coordenadores das reuniões. Isso tem contribuído para valorizar e capacitar o trabalho associativo;

· procurar desenvolver um processo participativo de gestão, no qual todos devem manifestar-se e assumir responsabilidades;

· realizar o planejamento de atividades com a participação de todos os associados;

· evitar priorizar a nível de objetivos, tratando-os paralelamente, cada um com o seu grau de importância e priorizar as atividades, assegurando que os vários interesses dos associados (jovens, mulheres, idosos) sejam atendidos;

· nas reuniões, tratar também assuntos não técnicos procurando, dessa forma, integrar cada vez mais os associados e, com isso, aumentar o grau de confiança entre eles;

· avaliar o desenvolvimento do processo periodicamente, seus avanços e dificuldades, procurando valorizar as conquistas alcançadas e assegurar o andamento das ações com dificuldades;

· implantar uma contabilidade regular e simplificada, podendo ser iniciada com o apoio de um contador local, que poderá capacitar os membros do grupo para efetuarem os registros rotineiros. Além disso, poderá apoiar os grupos para desenvolverem folhas de registro de acordo com a necessidade do grupo, adaptando-as conforme o seu interesse. Regularmente, poderá haver uma reorientação do grupo, verificando o desenvolvimento dos registros, auxiliando na sua análise e orientando os próximos passos no sentido de que o grupo seja auto-suficiente no seu registro contábil;

· dividir as tarefas, procurando descentralizar as funções;

· integrar socialmente as famílias envolvidas no grupo através de encontros de confraternização, de visitas as suas propriedades, além da alternância do local das reuniões.


Outras saídas foram desenvolvidas como o calendário de compras e de vendas em conjunto, as reflexões grupais e regionais, as reuniões de compatibilização, de negociação, os fundos rotativos, etc. 

3.4. A organização dos recursos humanos



As OAP’s, a seu critério, mantêm um estatuto ou um pequeno número de regras básicas que orienta o papel e o comportamento dos recursos humanos surgidas ao longo do seu próprio processo. Em geral, os grupos informais não possuem estatuto ou regimento interno, porém elegem um coordenador, um secretário e um tesoureiro, sendo as tarefas distribuídas entre todos os associados.



É de entendimento comum que esse processo em desenvolvimento, através da organização dos agricultores, leva ao aumento da capacitação, da organização e da responsabilização de todos e que terá, como resultado final, maior produção e produtividade das lavouras e, conseqüentemente, maior renda e melhor qualidade de vida para todos.



As organizações maiores entendem que a formação de grupos envolvendo o seu quadro associativo facilitou o estabelecimento de um canal permanente de comunicação entre o associado e a direção maior, garantindo que as decisões a serem tomadas estejam respaldadas pelos associados, segundo as suas decisões.



Em nível de comunidade, os grupos extrapolam a mera atividade econômica, indo para a área política, social e cultural da mesma, fortalecendo a sua cidadania, tornando-se uma espécie de conselho comunitário, porém com ampla participação.



Os resultados são expressivos, indo do aumento da organização, da capacitação e da responsabilização dos associados, chegando à mudança das técnicas de plantio, de manejo dos pomares e das lavouras entre tantos outros.

3.5. Coordenação de uma organização de autopromoção



A coordenação geral numa OAP está diretamente ligada aos demais elementos de uma gestão, sendo a área em que deve estar o “maestro”. Isso não significa, no entanto, que ele deva tocar todos os instrumentos da orquestra sozinho, mas orientar e dar o ritmo para que todos participem, no momento certo, executando a partitura combinada. 



A coordenação é a responsável em provocar que as decisões importantes para a OAP sejam tomadas por todos, na hora exata, agilizando o seu funcionamento. A suas ações refletem diretamente sobre a mobilização dos demais elementos, determinando a dinâmica do processo gerencial da OAP. 



O contexto do elemento “coordenação geral” está muito próximo do da mobilização dos recursos humanos, sendo a área que concentra as maiores dificuldades nas OAP’s. Portanto, alguns aspectos aqui analisados poderão ser complementados quando falarmos na “mobilização e gestão dos recursos humanos”.

Elementos da Gestão de uma Organização de Autopromoção:
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3.5.1. O papel da coordenação



Um dos obstáculos a ser superado nas OAP’s é o do desenvolvimento de novas lideranças e o seu encorajamento para assumirem a coordenação. Na análise realizada, o maior entrave está na falta de clareza sobre qual é o verdadeiro papel de um coordenador. Inúmeras atribuições foram descritas, entre elas:

· assegurar a instalação de um processo administrativo descentralizado e eficiente que envolva os associados na tomada de decisões necessárias e o seu comprometimento com a execução. O coordenador deve fazer com que o poder seja do grupo e nunca pessoal, sendo um mediador e mobilizador das suas forças. Deve procurar evitar as rivalidades e as disputas internas ao grupo, coordenando-o de modo que todos se manifestem;

· desenvolver atividades que mobilizem e motivem os associados a participarem ativamente no dia a dia da OAP. Deve consultar o grupo antes de tomar qualquer decisão importante;

· preparar as reuniões de modo a serem ágeis e eficientes a ponto de atraírem a participação dos colegas. Deve procurar identificar as angústias e desejos dos associados expondo-os para o grupo discutir;

· garantir a realização do planejamento de atividades da organização, provocando a divisão de tarefas e de responsabilidades, mas, também, a divisão dos resultados com todos os associados;

· programar todas as atividades da OAP com os associados, inclusive os assuntos para as reuniões, voltando-se para os interesses dos associados, permitindo que eles orientem o desenvolvimento do processo;

· desenvolver ,em conjunto com os associados, pequenas regras importantes para o dia a dia, agilizando o funcionamento da OAP. Valorizar as idéias e iniciativas de todos os componentes do grupo;

· assegurar um fluxo de informações que permita  uma comunicação ágil e eficiente entre os associados e entre esses e a coordenação;

· assegurar um processo de monitoramento e de avaliação que registre o cotidiano da OAP e permita aos seus integrantes observarem os avanços e as dificuldades enfrentadas;

· provocar a formação e a capacitação na área gerencial e organizacional, assegurando a rotatividade dos associados na coordenação da OAP e o desenvolvimento de novas lideranças;

· administrar as relações interinstitucionais (Prefeituras, EMATER, Sindicatos, etc).

3.5.2. A postura de um coordenador



Em decorrência da análise e discussão de qual deve ser a postura de um coordenador eficiente e moderno, procuramos relacionar alguns atributos, entre eles:

· respeitar todas as idéias que surgirem do grupo, mesmo aquelas que, no primeiro momento, pareçam absurdas;

· possuir convicção sobre o que está fazendo, confiando nos seus colegas, tanto ou mais que em si mesmo;

· acreditar na força do grupo e não pensar que só ele sabe das coisas;

· procurar dar exemplos que orientem as discussões;

· orientar e não dar ordens, procurando conquistar a cooperação de cada um, discutindo o que deverá ser feito e o porquê da sua realização;

· evitar ficar o tempo todo criticando o trabalho dos outros e justificar-se por falhas que possam ter ocorrido;

· evitar tomar partido nas discussões, procurando manter a neutralidade, provocando e ouvindo a opinião dos demais associados.

3.5.3. As dificuldades enfrentadas



As OAP’s analisadas, sob o ponto de vista da coordenação,  enfrentam dificuldades no seu aspecto organizacional, principalmente relacionadas com:

Como reparar o tempo dos que deixam a lavoura para capacitar-se ou representar o grupo em reuniões de seu interesse ?



Tendo clareza que a capacitação ou a representação irá beneficiar todo o grupo, as OAP’s procuraram formas de viabilizar essas iniciativas. A alternativa encontrada está centrada no fato dos grupos discutirem formas de compensação:

· pagamento de despesas pela participação, relacionadas a transporte, à alimentação e à hospedagem;

· compensação, em dias de trabalho, dos associados na propriedade do representante;

· pagamento de uma diária que permita ao associado contratar um empregado diarista, para substituí-lo nos dias que estiver fora de casa.

Como remunerar a atividade de coordenação ?


A saída encontrada foi a remuneração dos coordenadores pelos dias que estejam trabalhando para o grupo ou a compensação a exemplo do que é feito para a capacitação dos associados.

Como alcançar uma maior definição e clareza dos objetivos de um grupo?


Existe concordância no fato de que os objetivos somente serão melhor definidos após muito debate e discussão ao longo da vida de uma OAP. Em determinadas regiões, as OAP’s adotaram a calendarização de suas reuniões, isto é, uma reunião ordinária mensal, com datas pré-definidas (primeira segunda-feira do mês, última sexta-feira do mês, etc). Muitas dessas reuniões são realizadas nas casas dos próprios agricultores, assegurando um espaço para debate  de assuntos que envolvam outras áreas de interesse do grupo (leis, propostas, acontecimentos, etc), e, conseqüentemente uma maior clareza e identidade de objetivos.



Uma outra medida complementar está sendo através de reflexões e avaliações periódicas, geralmente semestrais, nas quais se discute com mais tempo os objetivos da OAP e a estratégia para alcançá-los. Essa iniciativa assegura uma provocação aos coordenadores para que os mesmos voltem aos seus associados para clarear e rediscutir os objetivos da OAP, tantas vezes quantas se fizer necessário, assegurando a continuidade do processo de maturação de uma OAP.



Um fato importante no processo de autogestão de uma OAP é a decisão dessas reuniões e reflexões ocorrerem por iniciativa própria, independente dos técnicos locais e, de um modo geral, sem a sua participação. Dessa forma, as reuniões técnicas podem ser demandadas pelas OAP’s de agricultores ou provocadas pelas equipes técnicas, dependendo de cada caso.

Como articular as OAP’s para obterem o fortalecimento das várias relações interinstitucionais existentes?



Existe clareza no entendimento de que as várias entidades existentes (Prefeitura, EMATER, Sindicatos, ONG´s, etc), devem buscar a complementariedade de seus serviços. Para que isto seja conseguido, deve-se reduzir ao máximo o individualismo e o paralelismo de ações desenvolvidas, fruto muitas vezes de divergências em várias áreas, da desarticulação das lideranças, resultando em insatisfação generalizada de todos os envolvidos.



Assim, para se buscar a articulação nas áreas mais comuns, a visão é a de que deve-se provocar a realização de reuniões de reflexão, planejamento e avaliação nos vários setores e instituições, onde cada um irá planejar as suas ações em função das demandas dos demais. Desse modo, ter-se-á a prestação de serviços mais úteis, uma melhor assistência técnica e um apoio organizacional mais eficiente.



Para os agricultores está claro que cabe a eles próprios iniciar o fortalecimento dessas relações, buscando articular-se com outras OAP’s, aumentando o seu poder de negociação e, paralelamente, iniciar uma aproximação junto às entidades de apoio existentes.



As OAP’s devem provocar o envolvimento dos agricultores nos planejamentos institucionais a nível regional. Apresentar os seus próprios planejamentos para essas instituições pode facilitar uma interação das ações a serem desenvolvidas.



A contrapartida proposta pelos agricultores nesse processo de negociação concentra-se no fato do seu poder político ser fortalecido, no aumento do recolhimento de impostos, no planejamento das demandas que irá facilitar o trabalho das entidades de apoio, etc.



Essa relação deve-se basear numa visão clara, tanto das OAP´s como das organizações de apoio sobre o seu papel e, desse modo, poder-se traduzir em um “contrato” entre ambos.



O não envolvimento de política partidária no cotidiano de uma OAP favorece essa integração.

Como agilizar a articulação e a participação dos associados quando o seu número é muito grande?



A eficiência da coordenação pode ser melhorada com uma orientação, visando a formação de núcleos ou pequenos grupos em torno da OAP quando o seu tamanho ultrapassar um determinado número de associados (40/50). Dessa forma, pode-se assegurar uma melhor organização das bases e tornar efetiva a participação dos associados nas decisões. O desafio recai em articular a integração entre esses grupos para que a unidade da OAP seja mantida. Este modelo foi desenvolvido pela Harmonicitrus, ASPAT, UNAIC e algumas cooperativas, entre outras.

Como desenvolver a consciência associativa numa OAP? 



O desenvolvimento da consciência associativa poderá ser auxiliada através da realização de eventos destinados à troca de experiências, exercitando a reflexão sobre a visão da realidade da organização e auxiliando a tomada de decisões.



A adoção de reuniões periódicas pré-datadas, sendo muitas delas realizadas nas casas dos próprios associados, de forma rotativa, aumenta a participação e reforça o caráter familiar da OAP. Essa estratégia assegura a participação das mulheres, das crianças, dos idosos e dos jovens, aumentando o grau de responsabilidade de todos os envolvidos, como resultado do envolvimento familiar.



A integração social das famílias envolvidas na OAP, através de encontros de confraternização, de visitas às suas propriedades para troca de idéias, além da alternância do local das reuniões, tem colaborado para melhorar a consciência associativa. Esta constante troca de idéias contribui para a unidade da OAP que busca, dessa forma, uma mudança lenta, porém progressiva da consciência dos associados.

Como profissionalizar a coordenação das reuniões em uma OAP?


A realização das reuniões, com visualização móvel e com o apoio de um moderador interno ou externo ao grupo, pode permitir ao coordenador expressar suas idéias sem correr o risco de manipular ou ser entendido como manobra da coordenação.



A preparação de uma pauta com antecedência, apontando os temas centrais, procurando discutir assuntos de interesse comum dos vários associados, além de provocar a participação do casal e filhos nas reuniões, parece ser uma estratégia para se aumentar a participação nas reuniões.



A objetividade das reuniões, procurando fazê-las as mais simplificadas possíveis, porém bem preparadas e, se possível com o grupo, procurando otimizar o tempo, não devendo ultrapassar duas a três horas de duração, também contribuem para aumentar a participação.



Deve-se manter o registro das decisões do grupo, estabelecendo-se uma memória, com suas decisões, ações e resultados, além do apoio de relatórios foto-documentados ou originais visualizados, assegurando um instrumento vivo e completo para uso da OAP e de seus associados.



Deve-se procurar, nas reuniões, tratar, também, de assuntos não técnicos, ampliando o grau de interesse dos associados, integrando-os cada vez mais, aumentando, assim, o grau de confiança entre eles.



Buscar uma capacitação técnica no preparo e coordenação de reuniões, estabelecendo uma orientação metodológica poderá facilitar o processo de organização e de realização de reuniões.

Como agilizar a coordenação de um grupo?



A elaboração, pelo grupo, de algumas regras da organização interna ou mesmo do estatuto e do regimento podem contribuir para facilitar o processo de coordenação e administração de uma OAP. Esse desenvolvimento deve se dar conforme o seu próprio processo de crescimento, ajustando conforme a sua necessidade.



A rotatividade dos associados nos cargos da OAP, revezando também os coordenadores das reuniões, tem contribuído para valorizar e capacitar o trabalho associativo. Assim como, também, o estabelecimento de um eficiente canal de informações que, em muitos casos, são as reuniões periódicas, o rádio como fonte de informação ou o contato direto através de visitas, como já havíamos falado anteriormente.



Deve-se procurar desenvolver um processo participativo de gestão, no qual todos devem manifestar-se e assumir responsabilidades. No planejamento de atividades, procurar assegurar a participação de todos os associados, tentando evitar a priorização de atividades, tratando-as paralelamente e assegurando o atendimento dos interesses dos vários associados (jovens, mulheres, idosos).



Deve-se avaliar o desenvolvimento do processo periodicamente, seus avanços e dificuldades, procurando valorizar as conquistas alcançadas e revitalizar o andamento das ações que apresentarem dificuldades.



Outras saídas encontradas foram o desenvolvimento de calendário de compras e de vendas em conjunto, a realização de encontros sociais, reflexões grupais e regionais,  reuniões de compatibilização e de negociação, desenvolvimento do “GRUPÃO”, formação de novas lideranças através da capacitação, desenvolvimento tecnológico (agricultura ecológica, manejo de pomares, etc), fundos rotativos, etc. 



As alternativas para as dificuldades deverão surgir ao longo do processo de maturação das OAP’s, com a efetiva participação dos associados, evitando-se que alguma mente brilhante, e/ou externa ao grupo, indique as saídas mágicas.

4. Planejamento



O processo de planejamento envolve a estruturação de todas as atividades referentes aos demais elementos da gestão de uma OAP’s, devendo fornecer todas as diretivas necessárias para o seu perfeito desenvolvimento durante o período planejado.



Deve-se entender o planejamento como um processo sistemático de reflexões e de análise sobre a realidade, em que pode-se consolidar os objetivos do grupo e então identificar as prioridades a serem trabalhadas em um espaço de tempo pré-definido. Desse modo se estabelece uma orientação clara para o desenvolvimento da comunidade envolvida. 



No conjunto das experiências analisadas, o planejamento aparece como um dos elementos da gestão mais desenvolvidos, sendo realizado pelos vários grupos analisados, ocorrendo normalmente sem a participação de pessoas externas aos mesmos, com o apoio de moderadores internos ou externos e da visualização móvel.



O processo de planejamento inicia após a tomada de decisão sobre o que fazer baseado em informações de um monitoramento e avaliação, quando existir ou em etapas de reflexão e análise da realidade. 



Uma prática adotada é a separação clara entre dois momentos importantes: o primeiro, a tomada das decisões e o segundo, o planejamento propriamente dito. 



Um seminário de planejamento é para se planejar, concretizar o que foi decidido e não para se tomar decisões. Sempre que esses dois momentos são confundidos, o resultado do planejamento tende a não ser satisfatório.

4.1. Para que planejar?



Além de um forte elemento motivador, o planejamento é a base para impulsionar a atividade grupal, estabelecer uma visão do caminho a ser perseguido e estabelecer o foco de atuação. Com isso, mobilizar e gerir todos os demais elementos do processo, além de identificar as necessidades gerais de um grupo.



O planejamento de atividades passou também a ser o principal documento de respaldo para a negociação de parcerias entre as várias OAP’s e as entidades de apoio municipais, regionais ou estaduais.



O planejamento auxilia na dinâmica a ser desenvolvida pela OAP. Com base numa visão, estabelece as responsabilidades para que os resultados sejam alcançados, como uma espécie de leme para um navio.
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4.2. O que planejar?



Nos planejamentos de atividades, os grupos normalmente trabalham sobre suas prioridades, com o seu ordenamento e o seu plano de execução. São planejados os objetivos prioritários na visão do grupo e as atividades, passo a passo, de produção, comercialização, capacitação, atividades sociais e políticas, etc, necessárias para a sua concretização, além da necessidade de recursos humanos, financeiros e a sua adequação ao tempo (calendário).



Existe uma tendência nas OAP’s  de planejar somente as suas demandas junto às entidades de apoio, deixando para um segundo plano as suas próprias atividades. Do mesmo modo, por falta de um planejamento mais sistemático, planejam, na maioria dos casos, somente atividades de curto prazo (1 ou 2 meses). Como os planos são realizados geralmente a cada seis meses, resulta em um vazio de atividades e, conseqüentemente, em um início de desmobilização do próprio grupo. 



Um outro problema relatado é a falta de detalhamento nas atividades, resultando em falhas no momento da execução, por falta de informações ou esquecimento de passos importantes. Dificulta, também, no momento da compatibilização das atividades, quando envolve vários grupos. Caso fossem bem detalhadas, poderiam facilitar uma ação conjunta entre várias OAP’s. As OAP’s devem procurar estabelecer uma cultura de planejamento, para deste modo, buscar planejamentos mais completos e ajustados as sua próprias necessidades.

4.3. Onde e quando planejar?



Os planejamentos de atividades são realizados, com freqüência, em seminários específicos, normalmente num período de um ou meio-dia, ocorrendo, na maioria dos casos, de seis em seis meses ou de ano em ano, nas localidades envolvidas, com participação exclusivamente de associados. 



Em algumas localidades, com muitos grupos, procurou-se estabelecer um período para que todos os grupos realizassem seus planejamentos, facilitando possíveis ações conjuntas. A liberdade de decisão na escolha das datas de planejamento de cada grupo é respeitada, porém há o risco de se perder a sistemática dos planejamentos e a compatibilização de ações entre vários OAP’s.



Algumas OAP’s iniciaram fazendo os seus seminários de planejamento fora dos seus municípios, num período de dois ou três dias, garantindo uma dedicação exclusiva dos participantes para a atividade. Esses seminários culminavam com a realização de uma grande reunião de negociação com as entidades envolvidas, tendo como base os planejamentos compatibilizados da região. Atualmente, estes planejamentos são realizados nos próprios municípios.



Com o passar do tempo, mais grupos foram sendo constituídos e passaram a ter mais autonomia. Este fato, inicialmente, quase acarretou na perda do fluxo dos planejamentos regionais.



Algumas OAP’s estão procurando resgatar o calendário de planejamentos buscando, assim, compatibilizadas atividades e recuperar a força coletiva perdida.



A presença de técnicos ou lideranças externas ao grupo nas atividades de planejamento não é vista como favorável, pois acredita-se na possibilidade de um desvio de responsabilidade pelo seu resultado. Os grupos consideram fundamental que para a sua própria capacitação, que o mesmo assuma sozinho a atividade de planejamento, ficando para os técnicos e as autoridades a tarefa de orientar e aconselhar o grupo com elementos que possam ser utilizados futuramente. A participação de elementos externos só ocorre se o grupo considerar fundamental a sua participação como apoio, atuando então como especialistas.



Desse modo, o seminário de planejamento é restrito ao grupo, contando, geralmente, com o apoio da visualização móvel e o de um moderador interno ou contratado de outro grupo.
4.4. O processo de planejamento - como planejar?


Um processo de planejamento envolve várias etapas que devem ser observadas com cuidado para que o êxito da planificação seja alcançado. Tais como:

· avaliação do processo - uma análise do contexto em que se está trabalhando; os objetivos, o planejamento anterior, os avanços e dificuldades enfrentadas;

· análise dos potenciais, verificando quais são os que o grupo dispõe: produção, pessoas, dinheiro, apoio institucional, etc;

· proceder a uma revisão dos objetivos a serem trabalhados, considerando as etapas anteriores, reorientando-os, se necessário;

· indicar as metas/resultados a serem seguidos, analisando qual processo deve ser desenvolvido, onde chegar, o que realizar. O grupo precisa decidir o que fazer, preocupando-se mais com o processo a ser realizado e menos com números a serem alcançados, pois é a decisão que fará os resultados e não os valores que farão um grupo exercer o seu trabalho melhor ou pior;

· tomadas as decisões, pode-se então iniciar a relação das atividades que serão necessárias e possíveis para se alcançarem os resultados almejados, estabelecendo-se, assim, os passos concretos;

· concluir algumas definições básicas e importantes para o desenvolvimento do processo: as responsabilidades de cada atividade, os prazos para a realização, o apoio necessário, etc;

· analisar as necessidades de recursos humanos, de dinheiro, de equipamentos, de apoio institucional, etc, necessários para se viabilizar o processo proposto;

· estabelecer uma estratégia de monitoramento com o registro de informações importantes, decorrentes do acompanhamento das atividades: atas, relatórios, balanços, etc;

· assegurar a avaliação do processo, como e quando será feito.



Outras etapas podem ser incluídas nesse processo, sendo fundamental que cada OAP desenvolva o seu processo de planejamento, adaptado a sua realidade.

4.5. Principais dificuldades relacionadas e algumas soluções encontradas


Os principais problemas relatados recaem na dificuldade de realizar um planejamento global: produção, comercialização, atividades sociais e políticas; na divisão e na realização das tarefas; no medo dos associados em assumirem compromissos; no planejamento de atividades que envolvem muitos associados; no planejamento participativo, com o ajuste de interesses pessoais.



No desenvolvimento do processo de formação e de fortalecimento dos grupos e de OAP’s, devem ser desenvolvidas e/ou adaptadas algumas alternativas:

· clarear suficientemente bem o que deverá ser planejado anteriormente ao seminário de planejamento, evitando-se a perda de tempo;

· prever claramente os resultados que deverão ser buscados no seminário já prevendo sua ajuda no processo futuro;

· priorizar as atividades a serem planejadas. A priorização de ações no grupo e a elaboração de planejamentos periódicos têm contribuído para a concretização de ações, para um processo de execução e de autocontrole que resulta sistematicamente em momentos avaliativos; 

· conhecer e adotar um método de planejamento para que se torne conhecido e familiarizado pelos demais participantes;

· a quantificação prévia dos recursos humanos e financeiros disponíveis poderá contribuir na otimização do tempo a ser dependido;

· a capacitação, através de oficinas de planejamento, oportunizando o conhecimento de técnicas de planejamento, além da participação de um moderador externo, geralmente um agricultor, tem contribuído para o sucesso dos seminários;

· a necessidade de um moderador que tenha uma postura compatível, que promova a distribuição de tarefas e de responsabilidades;

· garantir momentos de monitoramento e de avaliação do planejamento, avaliando o processo realizado até então e os resultados alcançados;

· a compatibilização das decisões em um nível superior, com a promoção de reuniões de negociação parece ter sido outra boa saída encontrada, desenvolvendo uma espécie de organização em nível intermediário, facilitando o fluxo de informações e de decisões.



Esse processo gradativo de envolvimento e discussão tem proporcionado lentamente, um envolvimento maior dos associados, crescimento da responsabilidade individual e a conseqüente melhoria da OAP.

5. Mobilização e gestão dos recursos econômicos e financeiros



A mobilização dos recursos econômicos e financeiros são elementos integrantes da gestão de uma OAP, agindo diretamente como instrumentos motivadores de um grupo. Essa atividade é considerada como o elemento de maior interesse em uma gestão, considerando que a finalidade de uma organização é a renda, o lucro. 



Os objetivos buscados nessa área da gestão concentram-se:

· na necessidade de desenvolver a capacitação na área econômica e financeira;

· em garantir a transparência administrativa e desenvolver a credibilidade entre os associados;

· na importância de desenvolver a confiança entre os associados, fortalecendo a unidade da organização; 

· no desenvolvimento de projetos conjuntos e no alcance de uma independência financeira .



Didaticamente, iremos separar a atividade econômica, da financeira. As duas áreas, na maioria das vezes são fundidas em somente uma, sendo que esta divisão é pouco percebida.


5.1. Mobilização e gestão dos recursos econômicos


A gestão econômica consiste no manejo de todas as atividades comerciais que geram renda para a organização. As atividades econômicas concentram-se, principalmente, nas compras e vendas em conjunto que resultam na necessidade de um melhor desenvolvimento de mercado, no planejamento da produção, na qualidade da produção, no desenvolvimento de um marketing, etc.



Nessa área gerencial, alguns princípios foram desenvolvidos para facilitar o seu funcionamento:

· partir das decisões dos associados, decidindo-se preferencialmente, caso a caso, evitando-se grandes estatutos e regimentos;

· desenvolver pequenas regras de funcionamento, evitando-se a padronização;

· iniciar com pequenas cotas de acordo com a capacidade do grupo;

· elaborar planejamentos para orientar as ofertas e as demandas.
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5.2. Mobilização e gestão dos recursos financeiros



A gestão financeira concentra suas atenções para o manejo das finanças como a contabilidade, os fundos/caixas, os financiamentos, a poupança, as cotas de participação, o cálculo de custos, etc.



Na área financeira, no Rio Grande do Sul, existem inúmeras experiências, como a existência de fundos/caixas diretamente nos grupos de agricultores, no qual as decisões, o gerenciamento e a utilização são totalmente decididos por eles próprios. A nível municipal, através dos conselhos de desenvolvimento, já existem alguns fundos também gerenciados, na maioria dos casos, por agricultores, deixando aos técnicos e autoridades o papel de aconselhamento.

5.3. As dificuldades encontradas


As principais dificuldades encontradas nas OAP’s analisadas recaem sobre:

· baixo poder aquisitivo dos associados e pela falta de capital de giro;

· a pouca mobilização de recursos próprios e externos;

· a deficiente administração e planejamento dos recursos financeiros (fundo/caixa e dos próprios agricultores individual ou coletivamente);

· o conflito entre a rentabilidade econômica da organização e a satisfação dos associados;

· a descapitalização dos fundos existentes.

5.4. As saídas desenvolvidas



Na busca de alternativas para os desafio, alguns instrumentos foram desenvolvidos e utilizados nessa área da gestão, entre eles estão:

· a criação de um fundo/caixa em nível das organizações;

· a forte mobilização de recursos próprios;

· a priorização de projetos grupais;

· a elaboração de um planejamento participativo para o uso dos recursos;

· a manutenção de uma contabilidade simplificada; 

· a forte capacitação dos envolvidos com esta gestão.

5.5. Os fundos/caixas nos grupos



Para tentar resolver o baixo poder aquisitivo dos associados e a falta de capital de giro, algumas OAP’s optaram pela criação de um fundo/caixa cuja formação tem tido várias origens.



As experiências mais comuns relatadas pelas várias OAP’s visitadas demonstram que através das compras e vendas em conjunto têm conseguido bons instrumentos de mobilização de recursos financeiros.



Nesse campo, a Harmonicitrus desenvolve um processo de compra de insumos (adubo, caixas plásticas, defensivos agrícolas, etc), e de venda, em conjunto, de frutas para o consumo “in natura” e para a indústria (bergamota verde e limão). Como resultado, está conseguindo constituir e gerir um fundo destinado à comercialização (fundo comercialização), possibilitando mobilizar um capital de giro para pagamento de fretes e impostos na realização da atividade. Esse fundo permite à associação exportar frutos para outros Estados e, com isso, ampliar o seu mercado consumidor. O ponto de partida desse fundo foi uma parceria com o projeto PRORENDA que financiou as primeiras atividades. Do mesmo modo, outras parcerias podem ser buscadas, assim como linhas de crédito especiais podem ser criadas para constituir esse tipo de fundo.



Como contrapartida nesse processo, os associados decidiram destinar percentuais do resultado da comercialização para fortalecer o próprio “fundo comercialização”. Alocaram, também, outra parte para a criação de um “fundo pesquisa” destinado a pesquisas de interesse dos associados, a serem desenvolvidas em conjunto com órgãos de pesquisas. Destinaram, ainda, parte da renda para custear a associação nas próprias despesas de comercialização (viagens, telefonemas, etc.)



Outras organizações também têm relatado a formação de fundos rotativos a partir de percentuais de compra de insumos e vendas de seus produtos, de mensalidades pagas pelos associados, prestação de serviços,  promoções e parcerias com instituições de apoio, como a IECLB, CAPA, etc.



Inúmeras entidades de apoio governamentais e não-governamentais têm seguidamente, oferecido parte dos recursos a fundo perdido que poderiam ter condicionado a sua utilização à criação de fundo/caixa nas OAP’s receptoras, sendo o início de um processo de capitalização das mesmas. Desse modo, parte dos recursos financeiros ficariam na área rural, transferindo a  responsabilidade pelo seu retorno aos próprios agricultores e iniciando, desse modo, um processo de capacitação gerencial, além da independência financeira dos agricultores envolvidos.



Os financiamentos externos tradicionais são cada vez mais escassos e caros, devendo ser destinados a projetos maiores que necessitam de volumes significativos de recursos. Para plantar, colher e comercializar, cada organização deverá criar seus próprios mecanismos que assegurem a sua independência financeira.



A utilização dos recursos financeiros tem sido tratada nos planejamentos normais dos próprios grupos e de suas organizações, nos quais, geralmente, são decididas as atividades prioritárias e as necessidades para a sua realização.



As principais ações concentram-se na área da compra de insumos, de forma que algumas associações planejam um calendário anual de compras, no qual cada interessado faz suas reservas e antecipa os recursos financeiros para o pagamento, gerenciados através do fundo/caixa. Normalmente, uma comissão designada pelos associados gerencia os pedidos e realiza a licitação para a aquisição dos produtos solicitados.



Como resultado, em certas compras, houve organizações que conseguiram descontos de até 40% em relação ao mercado local, tradicional fornecedor. Depois de várias compras, o próprio mercado local ajustou-se aos preços dos seus concorrentes, procurando reconquistar o mercado perdido. Conseqüentemente, todos os demais agricultores não associados saíram ganhando pela ação desenvolvida pelo grupo e o setor público pôde ver reduzida a evasão de impostos para outros mercados.



Uma outra atividade bastante forte recai no desenvolvimento do processo de comercialização, no qual algumas organizações recolhem o produto de seus associados e dirigem-se ao mercado comprador, geralmente através de um veículo próprio ou através de contratação de veículos particulares. Em vários casos, os próprios associados acompanham a mercadoria e realizam a venda de seus produtos e, eventualmente, dos demais associados, estabelecendo-se uma espécie de rodízio entre eles.



Algumas associações possuem um depósito, onde os produtos ficam a espera de compradores, normalmente já credenciados. Em outros casos, após terem um certo volume de produto estocado (milho, feijão, etc), uma comissão procura os compradores para realizarem a venda conjunta. As ações de comercialização são geralmente planejadas pelos grupos e, quando possível, compatibilizadas em um fórum superior, como é o caso da Harmonicitrus e da UNAIC.



Uma outra ação conjunta desenvolvida é o marketing de seus produtos, tanto na qualidade, quanto na quantidade e na credibilidade, conseguindo, em função desses aspectos, estabelecer um mercado cativo. Esse é o caso dos produtos ecológicos/orgânicos (sem veneno) produzidos por algumas associações que vendem para outras regiões e até outros Estados, aonde gradativamente vão estabelecendo uma relação de confiança com seus consumidores.

As regras 



Não existem, até o momento, regimentos ou estatutos finalizados para a gestão desses fundos/caixas, mas sim regras básicas e muita experiência concreta na sua utilização, em que as dificuldades são discutidas em reuniões periódicas. Assim o fazem por entenderem que regimentos poderiam tirar a mobilidade e a simplicidade do processo, preferindo, então, transferir a responsabilidade do gerenciamento aos associados.



Alguns grupos possuem regras básicas formuladas ao longo do processo, com base na experiência acumulada e de comum acordo entre os associados. O apoio de uma contabilidade personalizada para esses grupos, que antigamente era somente de entradas e saídas, tem sido um ponto importante para a garantia da transparência administrativa.



De um modo geral, os grupos reúnem-se periodicamente nas reuniões mensais ou nos seminários de planejamento, momentos em que são planejados os reinvestimentos do fundo/caixa, a poupança a ser adicionada e a alocação de recursos próprios para investimento, conjuntamente com o caixa.



Desse modo, o volume de recursos para investimento torna-se maior, mobilizando os recursos próprios e, conseqüentemente, o seu poder de barganha junto ao comércio na hora da compra. Assim, uma espécie de economia de escala é posta em prática, reduzindo o tempo investido para coleta de preços, compras, transporte e distribuição aos associados. Bons níveis de desconto nos preços, em relação ao mercado local, já foram conquistados.



Atualmente, algumas empresas de comércio procuram as organizações maiores (Harmonicitrus e ASPAT), para oferecerem preços promocionais, na tentativa de conquistar esse mercado potencial.



Para que tudo isso funcione é necessário uma certa harmonia nas datas dos planejamentos e reinvestimentos, o que é conseguido com uma espécie de calendário de compras anual, respeitado por todos os grupos. Estes indicam os responsáveis junto a cada Grupo que farão as compras em determinada data e a distribuição dos produtos aos associados. 

A utilização



Os recursos são utilizados geralmente para a compra de insumos básicos como adubos, sementes, equipamentos, caixas plásticas para colheita e transporte, etc. 



Porém, a novidade recai sobre a utilização desses recursos para financiar atividades não contempladas por outras fontes de recursos, tais como capital de giro para comercialização (pagamento de impostos para transporte, antecipação de frete, etc), para capacitação (alimentação, hospedagem, taxas, etc.), ou mesmo para compensação de dias de trabalho quando um associado necessita representar o grupo em algum evento considerado importante.



Num outro ângulo de visão, esses fundos/caixas servem para capacitar os associados no gerenciamento de recursos financeiros, de terceiros ou próprios, decidindo sobre a sua aplicação, regras e contabilidade, resultando em maior responsabilidade dos associados.

5.6. A administração dos recursos 



Na administração dos recursos financeiros (fundos/caixas e próprios), as OAP’s têm geralmente destinado um tesoureiro com o apoio de um conselho fiscal. O desenvolvimento da contabilidade tem preservado a história da organização, assim como tem fornecido elementos para o monitoramento e a avaliação e, conseqüentemente para o planejamento de novas atividades.



Para facilitar a gestão, o caminho adotado tem sido a capacitação do responsável em contabilidade.  Com isso, procura-se assegurar o desenvolvimento  de uma contabilidade simples, mas eficiente, que assegure a transparência e não ponha em risco a credibilidade dos seus responsáveis.



A capacitação em contabilidade tem sido realizada por profissionais de contabilidade locais, que orientam os responsáveis na implantação da mesma e a sua continuidade, não sendo necessário um investimento muito grande em termos de tempo e de recursos para tal, estando mais no princípio do “aprender fazendo”. Nesta linha, algumas organizações têm procurado a profissionalização dos seus associados, investindo na formação gerencial, especialmente na econômica/financeira, procurando conhecer outras experiências existentes, assim como técnicas administrativas que possam facilitar o seu trabalho.



Algumas organizações relataram que a capacitação dos associados no gerenciamento dos recursos e a transferência da responsabilidade para os mesmos parece ser a principal saída quando se tem a visão de um processo de longo prazo.



A transparência na tomada de decisão, periódica e participativamente, parece ter efeito positivo no grau de responsabilização dos associados. O respeito às decisões dos agricultores sobre em que investir e em qual época é tido como fundamental, porém deve ser alcançado passo a passo.



A separação da administração dos fundos/caixas dos grupos do da contabilidade financeira de um equipamento (trator, roçadeira, etc), do mesmo grupo que é utilizado para a prestação de serviços, tem sido outra boa saída encontrada. Estabelecendo-se contabilidades independentes, preserva-se a gestão dos fundos/caixas e a dos equipamentos. Isso facilita o processo de monitoramento, de avaliação das atividades e a identificação dos pontos críticos que aparecerem nos vários setores.

5.7. Os recursos próprios



Lentamente, as OAP’s têm sentido a necessidade de intensificar a mobilização de recursos dos associados com critérios próprios, no sentido de, gradativamente, gerar um fundo que torne a organização independente sob o ponto de vista financeiro. Não está sendo mais possível depender de financiamentos externos para iniciar ou continuar uma atividade agrícola. Os recursos governamentais ou privados têm sido cada vez mais reduzidos, além de serem inviáveis para a agricultura familiar. A tendência deverá ser a de que parte dos recursos gerados com a atividade sejam reinvestidos na mesma, ao invés de serem gastos em outros investimentos que não gerem renda para a agricultura.



Algumas organizações, no sentido de capitalizar-se, têm optado por estimular o aumento da produção e conseqüentemente da comercialização, outras têm preferido ampliar o quadro de sócios e, com isso, fazer aumentar o volume arrecadado através de cotas de ingresso (jóia), e de mensalidades.

5.8. Os recursos externos



A busca de recursos externos tem sido minimizada em função da sua baixa disponibilidade, do seu alto custo e da burocracia envolvida ou mesmo pela inexistência de linhas de crédito específicos para capacitação, capital de giro para comercialização, pesquisa, etc. Normalmente, as linhas existentes são destinadas exclusivamente para o chamado “custeio ou investimento”, sendo pouco analisado a real necessidade de recursos pelas pequenas organizações.



Recursos externos são mobilizados, geralmente, através de atividades grupais, levando consigo o respaldo do mesmo. Nesse sentido, os grupos conseguem acesso aos Programas Estaduais de Crédito (FEAPER, TROCA-TROCA, etc.), que têm em suas normas, prioridade para grupos constituídos. Alguns grupos, para facilitarem esse canal, registraram-se formalmente como condomínios.

5.9. A descapitalização



A descapitalização dos fundos/caixas existentes tem sido uma das preocupações constantes das organizações. Sabidamente, os fundos estaduais/municipais têm constantemente sofrido redução do volume de recursos, exigindo, com freqüência, novos aportes por parte dos governantes, o que gradativamente vêm diminuindo. As razões vão desde os custos operacionais, o desvio de recursos para outras finalidades, chegando à inadimplência dos usuários, entre outras.



A auto-gestão dos fundos/caixas tem se mostrado uma arma eficiente frente a esse problema, transferindo a responsabilidade da gestão para os próprios usuários. A maioria das organizações que instalaram esse processo relataram que têm conseguido manter o poder de compra dos fundos e em vários casos aumentá-lo. As principais razões desse resultado são:

· a descentralização dos fundos existentes;

· a formulação de algumas regras de funcionamento, preferencialmente simples;

· a elaboração de um planejamento participativo, com os associados decidindo sobre a sua utilização e prioridades;

· a reunião do grupo ser o fórum de decisão;

· a opção por prazos curtos de retorno dos recursos;

· a inclusão de um percentual de poupança ao invés de se falar em taxas de juros;

· o financiamento de atividades, de interesse dos associados, que não sejam somente custeio ou investimentos, podendo ser capacitação, viagens, infraestrutura, etc.

5.10. A rentabilidade da organização versus a satisfação dos associados



O conflito entre a rentabilidade econômica da organização e a satisfação dos seus associados é uma das maiores dificuldades encontradas. O desejo de obter grandes vantagens econômicas e financeiras esbarra na necessidade da própria manutenção da organização. A saída encontrada para enfrentar esse desafio é a análise das alternativas que deve ser feita pelos próprios associados. Eles devem escolher, entre as existentes, aquelas que satisfaçam os seus desejos e assegurem a manutenção da sua organização.

5.11. O sinal de confiança - um exemplo prático de mobilização e gestão de recursos financeiros



O Sinal de Confiança constitui-se num dos principais instrumentos da metodologia de formação e de fortalecimento de grupos, formulada pelo PRORENDA - Agricultura Familiar/RS, utilizado no trabalho com inúmeros grupos no Estado do RS. O sinal de confiança consiste em uma determinada quantia de dinheiro, limitada a aproximadamente R$ 200,00,  para fazer parte do futuro Fundo/Caixa dos grupos de agricultores.



Desde o início do Projeto, esse pequeno montante de recursos financeiros foi repassado aos grupos de agricultores sem  burocracia, com um mínimo de regras, inserido num procedimento metodológico chamado de “Dez Passos”, e vem ajudando esses grupos em sua capacitação, organização e responsabilização.



A decisão de assegurar o Sinal de Confiança para o grupo é tomada após esse demonstrar ter atingido maturidade e decidir continuar no processo, registrado em suas atas.



Seguindo o fluxo normal dos "Dez passos" para a informação da quantia de dinheiro que caberá ao grupo, o mesmo deverá preencher os seguintes pré-requisitos:

· a decisão consciente dos agricultores e suas famílias de participarem ativamente de um grupo; e

· a organização do grupo, com a eleição de coordenador, secretário e tesoureiro.



A decisão sobre a liberação dos recursos do Sinal de Confiança está vinculada ao estabelecimento de prioridades pelo grupo e a resolução referente às condições que regerão a sua utilização, isto é,

· PRAZO DE PAGAMENTO: prazo no fim do qual cada família deve fazer retornar ao caixa do Grupo o valor que recebeu;

· EQUIVALÊNCIA: forma definida pelo grupo de manutenção do seu valor real desde a liberação até a sua restituição ao caixa do grupo (equivalente/preço produto ou insumo, etc);

· POUPANÇA DO GRUPO: quantia de dinheiro, definida pelo Grupo, que deverá ser acrescida ao Sinal de Confiança, utilizando recursos próprios das famílias integrantes do Grupo.



Como parte final, o grupo deverá realizar o seu planejamento de atividades, estabelecendo um cronograma de ações; os responsáveis por sua execução e os recursos necessários para cada atividade planejada. 



A liberação do Sinal de Confiança também está condicionada à assinatura de um contrato, registrando os acordos que regerão a sua utilização. É importante lembrar que o Sinal de Confiança destina-se às atividades produtivas num sentido amplo. Sua utilização pode ser grupal ou individualizada (por família), podendo ser destinado a uma única ou a diferentes finalidades no mesmo grupo ou família.



Em cada novo investimento, deverão ser estabelecidas novas condições de prazo, equivalência e poupança, se esse for o desejo do grupo, bem como informar as alterações na composição do grupo. Essa sistemática será repetida periodicamente, nos prazos de pagamento definidos pelo grupo em seus contratos. Um planejamento de atividades precederá a cada nova negociação.



O Sinal de Confiança tem a finalidade de:

· capacitar o grupo no gerenciamento de recursos através da tomada de decisões sobre as suas aplicações e posterior registro contábil;

· incentivar o grupo a definir suas prioridades;

· criar energia dentro do grupo, estimulando as ações coletivas e mobilizando recursos próprios;

· provocar a mútua responsabilização dos participantes do grupo para o bem-comum, bem como produzir mais discussão e estimular a tomada de decisão de forma grupal;

· despertar a idéia de que, com pequenos passos, se constrói o caminho e de que as mudanças não dependem exclusivamente de recursos financeiros vindos de fora.

· o sinal de confiança não é um financiamento, é um sinal de comprometimento e de responsabilidade mútua.



Como resultado, criou-se, a partir do Sinal de Confiança, fundos rotativos administrados pelos próprios grupos de agricultores, constatando-se que, na maioria dos casos, os investimentos iniciais e os reinvestimentos posteriores foram feitos de forma responsável e criativa.

5.11.1. Reflexos do sinal de confiança


Visando provocar uma reflexão sobre os seus efeitos, foram feitas algumas perguntas aos grupos de agricultores como processo de avaliação do Sinal de Confiança.

Qual a importância do Sinal de Confiança para a formação e fortalecimento do grupo?



Os grupos analisaram que o Sinal de Confiança é importante para o grupo porque:

· une a comunidade;

· a expectativa de recursos torna possível a formação do grupo;

· dá credibilidade ao trabalho - Projeto;

· é o primeiro ato visível do Projeto;

· cria um compromisso e dá ânimo aos integrantes do grupo;

· serve para criar um caixa (fundo) no grupo;

· provoca reflexões;

· permite plantar mais e melhor;

· dá mais coragem para investir.

Quais são os efeitos do Sinal de Confiança no grupo ? O que já conseguiram fazer ?



As respostas encaminham-se no sentido da economia da produção, na adoção de tecnologias, como por exemplo:

· proporciona um melhor aproveitamento da propriedade; 

· começa-se a investir em análise de solo;

· proporciona a abertura de novos horizontes;

· possibilita a compra de implementos;

· cria-se o hábito de registros financeiros; 

· possibilita melhorar a adubação;

· consegue-se produzir mais e melhor; e

· proporciona acesso às informações técnicas e a participação de mais entidades na assistência técnica, de acordo com as prioridades dos grupos.



Mas há efeitos do ponto de vista da organização dos agricultores com melhores resultados na comercialização, como atestam as seguintes afirmações:

· compra de adubo e de calcário em conjunto;

· formação de uma comissão de compras e de vendas em conjunto; 

· uso de implementos em conjunto.

Em que situações o Sinal de Confiança deve ser devolvido ao Fundo Rotativo do município?



No que diz respeito à questão de uma possível devolução do valor do Sinal de Confiança para um fundo municipal, com vistas a auxiliar na formação de novos grupos, as posições se dividem. De um lado, há os que acham que ainda é importante para o grupo e que deve permanecer no próprio grupo, outros são mais flexíveis, entendendo que ainda é cedo para responder, podendo, talvez, ser em caso de extinção do grupo ou quando esse deixar de planejar o reinvestimento.

5.11.2. As discussões na reflexão estadual do PRORENDA


Numa Reflexão Estadual, envolvendo representantes das várias regiões, com base nas reflexões municipais/regionais,  foi possível chegar a alguns pontos consensuais em relação ao Sinal de Confiança, entre eles:

· é o elemento que serve de atração para o início da formação dos grupos;

· em algumas regiões, sem o Sinal de Confiança, não existiriam os grupos;

· proporciona a formação de um patrimônio que é administrado pelo grupo, provocando reflexões e decisões em conjunto;

· permite, para muitos agricultores, o acesso a uma tecnologia de ponta;

· as pessoas vêem nele o ponto de partida para a capacitação;

· incentiva um comprometimento entre os membros do grupo, gerando confiança entre os sócios;

· alguns equipamentos só foram possíveis de serem adquiridos devido ao Sinal de Confiança, assim como outros bens;

· forçou o início de uma contabilidade, e se consegue baratear preços de insumos;

· possibilita a melhoria do visual da comunidade e permite a diversificação da lavoura;

· até os grupos antigos reforçam a necessidade de novos reinvestimentos do seu grupo para avançar;

· os grupos acham importante o Sinal de Confiança e sugerem buscar outras fontes de recursos para serem aplicados de acordo com essas metodologias; 

· Sinal de Confiança gera, sem dúvida, grandes perspectivas de crescimento;

· Sinal de Confiança é considerado um fator de união do grupo.

6. Gestão dos recursos materiais e patrimônio



O processo de gestão de uma OAP necessita estar orientado para a valorização necessária dessa área, assim como para realizar a sua manutenção e a inventarização, permitindo aos associados o total controle sobre a sua disponibilidade nos momentos necessários.



Nesse bloco, foram abordados aspectos de patrimônio, uso da terra, prestação de serviços, entre outros.
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6.1. Carência de máquinas, de equipamentos e de veículos para o transporte da produção.



Algumas OAP’s começam a procurar parcerias com organizações governamentais e não governamentais para a aquisição ou aluguel de máquinas e equipamentos, além do incentivo à formação de novos grupos, visando a aquisição e o seu uso racional de forma conjunta.



Outras OAP’s já possuem máquinas e equipamentos adquiridos, de forma conjunta, entre todos os associados ou entre parte deles. De um modo geral, o controle, a contabilidade e o caixa são tratados em separado, não misturando-se com outros recursos do grupo. Essa decisão tem facilitado o monitoramento e a avaliação da atividade, evitando-se o desvio de recursos de uma determinada área para saldar débitos de outra deficiente. O princípio da sustentabilidade tem sido cumprido pela maioria das OAP’s.



A aquisição de máquinas e equipamentos, em conjunto, também tem contribuído para a motivação e união dos associados dos grupos que decidiram por esse caminho.



Outras ainda têm preferido o aluguel, principalmente quando o uso não é muito intenso e o capital de giro disponível não é muito grande. A contratação de frete para o transporte de colheita é um bom exemplo dessa iniciativa, principalmente quando a demanda é grande em determinada época, necessitando de muitos veículos em um curto espaço de tempo. Em outros casos, preferiram adquirir veículos que pudessem atender a demanda do grupo que se distribuía semanalmente, durante todo o ano, como é o caso dos produtores de frutas e verduras ecológicas que abastecem feiras e pequenos mercados em outras cidades.

6.2. Manutenção do patrimônio 



Algumas OAP’s relataram a dificuldade em conseguir manter o patrimônio das mesmas, principalmente quando envolve máquinas e prestação de serviços. A dificuldade recai na conscientização do grupo sobre o valor correto a ser cobrado pelo uso de uma máquina ou equipamento, sendo que muitas OAP’s foram extintas em função deste problema. 



Em muitas OAP’s, alguns associados não concordando com os valores cobrados pelo uso da máquina ou por esta não estar disponível na hora desejada, acabam por decidir adquirir a sua própria, imobilizando o seu capital de giro e desviando receita da sua própria entidade. Algumas conseqüências desta atitude podem ser: 


a) ocorrer o comprometimento financeiro da OAP, podendo comprometer inclusive o pagamento de uma máquina adquirida em conjunto. Qualquer equipamento necessita de um mínimo de horas de uso/ano para se tornar viável, não valendo a idéia de que “ quanto menos eu uso, mais ela vai durar”;


b) o agricultor que proceder como acima poderá trabalhar com déficit de receita com a sua máquina ou terá que fazer concorrência à sua OAP, oferecendo o mesmo serviço, por igual ou menor valor, para poder ter receita suficiente para viabilizá-la;


c) o agricultor tenderá a não ter capital disponível para investir na sua atividade, por não dispor de capital de giro, o qual foi investido na compra da máquina. Como resultado, terá que buscar financiamento externo, quando existir, ou simplesmente deixar de investir na lavoura, que também irá comprometer a sua receita futura;


d) poderá ser o início da desmobilização, com o conseqüente enfraquecimento da OAP, representado a saída de um associado para concorrer com os demais.



A saída encontrada parece ser a discussão dos assuntos acima mencionados em conjunto e a realização do cálculo da hora/máquina perante todo o grupo de associados, colocando as alternativas possíveis e passando a todos a responsabilidade pela decisão do quanto cobrar. Esta atitude, além de repassar a responsabilidade pelas conseqüências para todos os associados, contribui eficientemente para a capacitação do grupo na tomada de decisão e no gerenciamento, fortalecendo a OAP.



Estas atitudes têm sido adotadas em outras situações, como nas compras e vendas em conjunto, na produção de mudas cítricas em viveiros, na ECOCITRUS, por exemplo. Nestes casos, os custos e receitas são discutidos abertamente com todos, não mais concentrando-se nas mãos da diretoria e de seus tesoureiros.

6.3. Limitação quanto à disponibilidade de novas áreas para cultivo


A realidade é a de que cada vez mais o volume de terra disponível tornar-se-á escasso, sendo passado do pai para seus filhos. As áreas de terra disponíveis começam a ficar inviáveis de serem desmembradas e isso tende a intensificar o êxodo rural para as cidades. 



Uma das saídas encontrada é o estímulo a novas formas de arrendamento em conjunto, através de contratos de parceria ou de formação de condomínios rurais. Grupos de agricultores arrendam certas áreas e desenvolvem projetos conjuntos, como é o caso da ECOCITRUS, que trabalha a produção de adubo orgânico a partir de rejeito das indústrias locais. A formação da associação em torno da agricultura ecológica poderá ser um outro elemento motivador, contribuindo para a conscientização do grupo e da comunidade em geral.



Nessa mesma direção, está a tentativa de melhorar o nível tecnológico das propriedades, procurando dessa forma aumentar o rendimento por área plantada, viabilizando a permanência na propriedade.

6.4. Limitação quanto à disponibilidade de mão-de-obra


Algumas OAP’s têm incentivado e provocado a criação das chamadas “Cooperativas de mão-de-obra”, procurando organizar e disciplinar a questão. Desse modo, os trabalhadores organizam a sua oferta de trabalho, asseguram os seus direitos como trabalhadores (segurança, saúde, etc). Também, os agricultores podem contar com uma mão-de-obra profissional, devidamente contratada e em maior volume de oferta, pela ação da cooperativa.



No Vale do Caí, a Cooperativa de Prestação de Serviços tem atendido diretamente à necessidade de mão-de-obra em determinadas ocasiões, principalmente em épocas de plantio e de colheita, fazendo aumentar a disponibilidade desses serviços que passam a ter uma oferta e uma demanda organizada.


7. Capacitação e treinamento



De um modo geral, as experiências nessa área da gestão convergem para a importância e a necessidade da capacitação e do treinamento como instrumentos de gerenciamento das OAP’s e também das entidades que as apóiam.



Entende-se por treinamento uma ação específica no sentido de tornar alguém habilitado para desempenhar determinada atividade: dirigir um trator, classificar frutos, aprender uma nova técnica, etc.



A capacitação, por outro lado, trabalha no nível da transformação, provocando a reflexão sobre as ações desenvolvidas, analisando as possibilidades de como melhor desempenhá-las (Enfoque Participativo, Gestão de uma Organização, etc). Geralmente, na prática, não é feito uma separação, tratando-se tudo como necessidade de capacitação. Neste trabalho também não se fará a separação.



A capacitação e o treinamento recaem na necessidade do fortalecimento dos produtores frente ao mercado competitivo, assim como a formação, o desenvolvimento e o fortalecimento de novos grupos e organizações.

7.1. Quem capacitar?



Aos poucos, os agricultores começam a sentir a necessidade de capacitar-se, buscando cada vez mais a sua profissionalização. Existe um consenso no aspecto “quem capacitar?”, não bastando capacitar os técnicos, mas também os agricultores. Alguns aspectos da capacitação devem ser dirigidos diretamente aos agricultores, tornando mais eficiente a interação assistente/assistido.



Algumas áreas, como a comercialização, a administração, a gestão de organizações, o enfoque participativo para o trabalho com grupos e entre outros, são exemplos de treinamento e de capacitação que também devem ser dirigidos aos agricultores.

7.2. Em que capacitar?



Entre as OAP’s analisadas, são desenvolvidas três grandes linhas de capacitação que podem ser claramente distinguidas:
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Capacitação na área da produção

Buscando a eficiência produtiva, envolvendo o domínio das técnicas de produção: aumento da produção e da produtividade, melhoria da qualidade, etc;

Capacitação na área de gerenciamento

Procurando desenvolver a eficiência na gestão da produção e da comercialização, na gestão econômica/financeira, no planejamento e na avaliação, na capacitação, na coordenação de grupos, etc;

Capacitação na área associativa

Iniciando o processo de transformação, através do desenvolvimento de novas lideranças, de princípios associativos, da mobilização para a auto-gestão, da tomada de decisões, da troca de experiências e do enfoque participativo.



Essas áreas da capacitação devem ter como base os potenciais de cada organização, o princípio da autogestão, da autonomia e o desejo da transformação.



As OAP’s, presentes às oficinas, relataram a sua interação com órgãos públicos (EMATER, SAA, SEBRAE, SENAR, etc) e privados de forma a suprirem as demandas de cursos para os agricultores: vermicompostagem, manejo de pomares, adubação verde, administração rural, viveiristas, tratoristas, etc.



Esses cursos são realizados, geralmente por oferta de órgãos governamentais, na forma de palestras para grupos constituídos ou cursos mais prolongados, cuja realização se dá geralmente próximo à comunidade interessada, procurando facilitar a presença dos agricultores.



Lentamente, as organizações começam a demandar cursos específicos, devidamente planejados e encaminhados às entidades de apoio competentes para a sua realização. Esta iniciativa facilitará a oferta desses cursos pelas entidades de apoio. Permitirá, também, aos agricultores assegurarem o atendimento de suas necessidades de capacitação e na melhor época e local para a sua realização.



Na área do gerenciamento, as OAP’s geralmente utilizam a pouca oferta de capacitação existente, concentrando-se nos aspectos relevantes à coordenação de grupos e à gestão de OAP’s.



Na linha associativa, visando o desenvolvimento de um processo de transformação, com base nos princípios associativos e na formação de lideranças, está ocorrendo a capacitação com a forte participação nas oficinas sobre enfoque participativo e processo PRORENDA.



Aos poucos, nas entidades de apoio, começa-se a dar importância para oficinas sobre enfoque participativo no âmbito da extensão rural, procurando mais clareza na definição dos seus papéis: a mudança da sua forma de atuação, passando de um trabalho individual junto aos associados para o de forma grupal. Essa visão parece que começa a ser aceita como altamente positiva no sentido dos agricultores otimizarem a assistência técnica, exigindo os seus direitos e assumindo suas responsabilidades.



De um modo geral, destaca-se fortemente a importância da capacitação no trabalho com grupos e com lideranças, e no gerenciamento de suas organizações.



Na análise das entidades de apoio, observou-se que a linha técnica mostra-se com relativo destaque, porém avaliada como deficiente, principalmente nas Cooperativas, onde a necessidade recai no desafio de provocar uma maior participação do associado nas decisões e na sua transformação de simples associado em colaborador potencial.



Do mesmo modo, as entidades de apoio devem estimular a capacitação através do incentivo a esta atividade, diretamente, através de ajuda de custos para transporte, hospedagem, etc, ou através de convênios com SEBRAE, SENAR, etc, priorizando o incentivo aos grupos organizados existentes.

7.3. Quando capacitar?



É consenso de que a demanda deverá partir dos grupos interessados. Mesmo sendo fundamental para o sucesso de um programa de capacitação, o surgimento de demandas será um objetivo a ser perseguido a longo prazo. As OAP’s não estão mobilizadas o suficiente para iniciarem um processo de demanda na área da capacitação.



Igualmente, as entidades de apoio, por falta de recursos orçamentários e de metodologia de trabalho, não estão preparadas para provocar esse tipo de demanda. A falta de pessoal qualificado para desenvolver um trabalho participativo, de consulta junto às OAP’s, para depois comporem um programa de capacitação e treinamento dos agricultores é outro fator determinante. É mais fácil essas instituições comporem um programa segundo as suas disponibilidades e ofertar aos agricultores e às suas OAP’s.



Outra constatação realizada é a concentração de entidades de apoio oferecendo cursos técnicos, de forma desarticulada e repetitiva, não havendo uma integração regional das mesmas. Como resultado, desperdício de recursos em cursos desnecessários e falta de ofertas em determinadas áreas da capacitação, especialmente na área gerencial e na associativa.



Os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, principalmente pela sua forma de atuação, consideram como desafio a elaboração de uma proposta de capacitação unificada, integrando as várias instituições, garantindo uma assessoria permanente, procurando sempre chegar, através do ensino, ao centro da realidade dos associados.



Destaca-se, assim, a importância de um amplo programa de capacitação, visando a profissionalização dos agricultores. Nesse sentido, entende-se ser necessário a integração institucional, procurando somar forças para a sua concretização. 



A oferta de um programa de capacitação deverá levar em conta os interesses e as necessidades dos agricultores, buscando adequar os temas, as datas e os locais da realização às possibilidades dos participantes em potencial. Para isso se faz necessário ouvir as organizações, provocando a demanda por cursos de interesse das mesmas. Ouvir os agricultores na elaboração de uma proposta de profissionalização é condição mais que necessária para o sucesso de uma proposta dessa magnitude.



Foi considerado como um grande avanço algumas experiências de envolvimento dos interessados na formulação e no monitoramento de cursos e oficinas, procurando romper a idéia de que os agricultores devem aprender e os técnicos devem ensinar, buscando interagir os dois lados. O intercâmbio de experiências entre os dois atores tem se mostrado altamente positivo.



Além das oficinas sobre Enfoque Participativo e Processo PRORENDA, a oficina de Coordenadores de Grupos visa estabelecer um intenso intercâmbio de experiências entre os participantes.



O desenvolvimento de cursos e oficinas com a participação de grupos mistos (técnicos, agricultores, autoridades, etc), tem se mostrado um poderoso instrumento de intercâmbio de experiência, servindo para desmistificar muitos preceitos comportamentais. Porém, esse instrumento, por mais eficiente que possa ser, não é suficiente, havendo necessidade de desenvolver outros que possam contribuir para o fortalecimento das lideranças.



Algumas atitudes dificultam uma capacitação mais intensa dos agricultores, entre elas a resistência às mudanças e a dos agricultores em sair de suas lavouras. Como alternativas, os grupos de agricultores têm adotado a compensação financeira pelos dias que o participante estará envolvido com a capacitação ou a troca de dias de trabalho, a ser preenchida pelos demais sócios na visão de que o que ele aprender será útil também para o grupo.

8. Avaliação e monitoramento



O monitoramento e a avaliação são considerados fundamentais para a gestão de uma OAP, devendo ser estas as áreas responsáveis pela orientação de todo o processo. As OAP’s ressaltam a necessidade e a importância de um processo sistemático de monitoramento e de avaliação, que garanta o nivelamento de informações entre os associados, tendo eles a certeza de que o processo em que estão envolvidos será avaliado constantemente, por eles mesmos.



Por outro lado, a avaliação não deve ser entendida como um simples aspecto de monitoramento, mas de um modo mais amplo e profundo. O monitoramento tem a preocupação de fornecer elementos que auxiliem na orientação do processo, fornecendo informações para que através de uma avaliação se possa revisar o processo em questão e se necessário for, reorientar o mesmo.



A situação atual de uma OAP pode significar pouco para uma avaliação se não tivermos informações sobre o seu dia-a-dia, fornecidas por um monitoramento, que também pode sugerir pelos ajustes no rumo, antes mesmo de uma avaliação.



Quando se desenvolve um projeto conjunto, com objetivos definidos, têm-se dúvida se vamos chegar ao final desejado. A insegurança quanto ao rumo ou à estratégia a ser adotada, presente em qualquer trabalho associativo, é normal, tendo em vista que existe a possibilidade de os obstáculos não serem bem aqueles que se pensou no início do caminho. Nesse caso, se desiste dos objetivos ou se redefine a estratégia, o caminho proposto para se chegar a eles. A esse processo de revisão pode-se chamar de avaliação e monitoramento.



A avaliação em si não redefine os objetivos que ainda são a orientação, mas deve fornecer elementos para se saber se o caminho ainda pode ser o correto. Feito isso, pode-se ou não redefinir os objetivos e então repensar-se a estratégia.



O monitoramento e a avaliação são instrumentos de checagem do desenvolvimento do processo, assegurando a sua retroalimentação para questionar se:

· o planejamento foi bem executado - verificar onde se está;

· os objetivos ainda são a orientação - restabelecer a visão;

· o caminho ainda é o correto - o rumo está correto;

· deve-se ou não repensar a estratégia.



Durante o monitoramento e a avaliação, deve-se planejar os próximos passos, orientar os demais elementos da gestão e assegurar a continuidade do processo.
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8.1. Em quais momentos ocorrem as avaliações?



Algumas OAP’s relataram experiências bem sucedidas nesse contexto, através da realização de monitoramentos e de avaliações sistemáticas estabelecidas em várias etapas do processo, fundamentalmente:

· nas reuniões mensais das OAP’s, através do coordenador ou da diretoria em seus relatos ou através de responsáveis por ações planejadas anteriormente pelo grupo;

· nos seminários de planejamento de atividades, que ocorrem, geralmente, a cada seis meses;

· nas reflexões periódicas, nas quais os temas relevantes para a OAP são postos para discussão;

· nas assembléias gerais, que ocorrem, normalmente, uma ou duas vezes ao ano;

· em congressos da entidade (UNAIC), destinados a discutir as diretrizes, realizados a cada dois anos;

· na conclusão de um plano. 

8.2. O que é avaliado?



Nas ocasiões anteriormente relacionadas, em especial nos seminários de planejamento de atividades, são lançadas aos participantes as seguintes perguntas:

· O que foi realizado?

· O que não foi realizado?

· O que foi parcialmente realizado?

· O que foi realizado e não estava planejado?

· Quais foram as dificuldades enfrentadas?



Durante essa análise são abordados, então, todas as etapas do plano operacional, as ações em seus diferentes níveis de responsabilidades e as causas pela não realização de atividades planejadas anteriormente, quando houver. Também são avaliadas as dificuldades e os avanços conquistados na execução das tarefas previstas, assim como os impactos resultantes das mesmas. Pode ser avaliado, também, a metodologia empregada no seu desenvolvimento, as responsabilidades de cada um e o apoio institucional conquistado.

8.3. Quem avalia?



Um detalhe importante é a realização dessas avaliações sem a presença de pessoas estranhas à OAP’s. A intenção da avaliação não é criar uma espécie de constrangimento aos associados que não conseguiram realizar as suas tarefas, mas, com uma visão construtiva, procurar identificar as dificuldades e as falhas do processo e indicar as alternativas, sendo que cada um deve, no primeiro momento, avaliar a si próprio.



Hoje, há clareza de que somente os envolvidos diretamente no processo devem participar do monitoramento e da avaliação (auto-avaliação). Desse modo, cada ator envolvido em um processo de transformação deve conhecer o seu papel e assim ser o responsável pelo seu monitoramento e avaliação, não excluindo, porém que a seu critério, consulte outros atores para coletar informações sobre o seu trabalho. Então as OAP’s, as instituições de apoio, as equipes de trabalho, cada um em separado deve avaliar o seu próprio trabalho.

8.4. Como são realizadas as avaliações ?



O monitoramento e a avaliação, normalmente, ocorrem na primeira parte das reuniões, que são feitas, em geral, na forma visualizada e com o apoio de um moderador externo ou interno à OAP. Os painéis elaborados em reuniões anteriores são expostos e ali identificados os pontos a serem monitorados ou avaliados, seguindo-se as perguntas citadas anteriormente. Não existe uma clareza se o momento é de monitoramento ou de avaliação, ocorrendo, na maior parte dos casos, uma sobreposição das duas atividades.



Nesse momento, pode-se fazer uso de planilhas ou de balancetes para orientar as discussões que também são abertas às percepções individuais dos participantes.



O monitoramento deve fornecer os elementos que irão facilitar o processo de avaliação. Através de comitês, auxiliados por perguntas orientadoras, pode-se coletar elementos para a avaliação: no que se foi bem? No que, e como pode-se melhorar? Quais são as dificuldades? O que pode-se fazer para vencer os obstáculos? O que deve permanecer e o que deve ser mudado?.



Na COAGRIJAL, a avaliação normalmente é realizada pelo conselho fiscal, eleito em assembléia geral. Semanalmente, um conselheiro acompanha o desenvolvimento dos trabalhos no interior da cooperativa, coletando elementos para o processo avaliativo, numa espécie de monitoramento. Porém, avaliam que, mesmo assim falta uma avaliação setorial e globalizada. Do mesmo modo, somente os departamentos avaliam o trabalho; os núcleos ligados à cooperativa não realizam avaliação da mesma.

8.5. Dificuldades encontradas



Alguns aspectos foram identificados como chaves no processo de avaliação das OAP’s:

· a dificuldade de acompanhar o que foi planejado e o que foi realizado, estabelecendo-se uma avaliação contínua;

· Como avaliar a mudança qualitativa de uma OAP (por quais indicadores?)?

· O que fazer com o resultado do monitoramento ou da avaliação?

8.6. Como superar as dificuldades?


A repetição sistemática das avaliações parece ter sido a saída para acompanhar melhor o planejado e o realizado. As OAP’s que assim o fazem perecem que não têm enfrentado maiores dificuldades.



Há indicação clara de que a persistência das lideranças tem sido fundamental para que uma OB consiga estabelecer uma rotina de monitoramento e de avaliação.



Em relação ao aspecto da avaliação qualitativa, a opinião é de que as auto-reflexões periódicas das OAP’s são as mais apropriadas, tendo em vista que os envolvidos parecem ser os mais indicados para essa espécie de avaliação. Num exemplo prático, alguns grupos e a Harmonicitrus estruturam freqüentemente dois quadros paralelos: como era antes/como é hoje? Assim, buscam resgatar e manter aceso as conquistas e as dificuldades enfrentadas. 



Um conjunto de informações subjetivas, fornecidas diretamente pelos envolvidos no processo de uma OAP, é infinitamente superior em eficiência avaliativa do que uma série de indicadores. Entende-se, porém, que os indicadores quantitativos podem apoiar o processo de auto-avaliação, principalmente quando a avaliação envolve períodos maiores de tempo.

8.7. A reflexão como instrumento de monitoramento e de avaliação



O PRORENDA-AGRICULTURA FAMILIAR-RS, desenvolveu a "SEQÜÊNCIA DAS REFLEXÕES" com base no método dos "Dez passos". A utilização desse procedimento metódico melhora consideravelmente a gestão participativa do projeto. Trata-se de uma seqüência estruturada de reflexões que inicia nas OAP’s. Dela partem as reflexões a nível municipal ou regional. Os resultados dessas reflexões são apresentados e discutidos finalmente na reflexão a nível estadual. Com isso, estrutura-se o fluxo de decisões no sentido "de baixo para cima" e assegura-se uma espécie de automonitoramento do processo PRORENDA.



Com a Seqüência das Reflexões, as OAP’s fortalecem o fluxo de informações e o seu poder de negociação entre si, bem como com os técnicos e as lideranças. Provoca-se, também, a criação de uma organização a nível mais elevado. Por outro lado, os técnicos e as lideranças aprendem a conhecer melhor a sua competência e a sua responsabilidade.



Esse instrumento, em nível dos grupos e suas organizações, independentemente do PRORENDA, também tem a finalidade de monitoramento e orientação. Assim, espelha o andamento da organização de tal maneira que seus associados e coordenadores possam identificar erros de estratégia ou perda de qualidade.



As reflexões podem transcorrer, em geral, com o mesmo esquema seqüencial:

· iniciar com o "passo de avaliação", perguntando "onde estamos?"; 

· seguir com o segundo passo, perguntando “qual é a visão de futuro?”;

· o terceiro passo serve ao planejamento dos próximos passos concretos dos respectivos agentes. Neste passo, que é iniciado com a pergunta "quais são os próximos
· passos?", entram em ação as pessoas responsáveis pela execução do planejamento. Maiores detalhes serão descritos no próximo capítulo.

9. Apoio institucional



O surgimento de muitas OAP’s se deve, em boa parte, às ações desenvolvidas por instituições de apoio, governamentais e não-governamentais. Nesse sentido, o PRORENDA, o CAPA, a EMATER, entre outras, fomentam a formação e o fortalecimento organizacional das comunidades rurais.



As OAP’s’s necessitam de um apoio institucional para o desenvolvimento de ações estratégicas. Aquelas referentes à gestão devem ser executadas pelos seus associados.
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9.1. Ações



As entidades de apoio concentram suas ações em algumas áreas específicas, entre elas:

Assistência técnica



Esta atividade é desenvolvida especialmente pela EMATER, organizada na maioria dos municípios gaúchos. A manutenção da equipe técnica, geralmente de três (agrônomo, extensionista e secretária), é feita pelo Governo Estadual em convênio com as Prefeituras Municipais. O apoio é gratuito, concentrando-se na orientação técnica para as práticas culturais, na organização rural, na área social, entre outros. A EMATER concentra a tarefa de elaborar e aprovar os projetos técnicos para financiamento através do FEAPER.



Algumas prefeituras também prestam assistência técnica, de forma complementar, concentrando-se em áreas mais específicas e de interesse do município. Algumas ONG´s também o fazem, assim como as cooperativas rurais.

Apoio financeiro



Algumas prefeituras já alocaram recursos para a constituição de fundos municipais, gerenciados por conselhos de desenvolvimento, visando financiar atividades agrícolas, sendo alguns deles presididos por agricultores. O grande desafio é o de assegurar a maioria dos votos para os representantes dos agricultores locais.



O governo do Estado administra o FEAPER e o TROCA TROCA, repassando recursos para financiar investimentos e insumos rurais com o apoio técnico da EMATER e das Prefeituras Municipais.



O Projeto PRORENDA repassa o “Sinal de Confiança” para a constituição de um fundo/caixa a nível dos grupos de agricultores, administrado por eles próprios. Esse sinal tem a finalidade de capacitar, organizar e responsabilizar os agricultores na gestão de recursos financeiros. Deve, também, mobilizar os recursos dos próprios agricultores.



O CAPA e algumas cooperativas também repassam recursos para os grupos de agricultores.

Equipamentos e materiais



As prefeituras, em especial, têm apoiado algumas OAP’s com o empréstimo de máquinas pesadas para abertura de estradas, açudes, limpeza de terreno, drenagem, etc. Apóiam, também, no transporte de insumos, especialmente de adubo e de calcário, além de matéria orgânica para os pomares.



A locomoção de agricultores para cursos, congressos, dias de campo, etc, também tem sido custeada constantemente. Em alguns casos, tem havido a cedência de locais para a sede de algumas OAP’s.

Capacitação e treinamento



As OAP’s têm recebido forte apoio na área de capacitação e treinamento, vindo do SENAR, SENAI, EMATER, PRORENDA, CAPA, entre outros.



A oferta e a demanda de cursos não são estruturadas, sendo que cada entidade organiza a sua própria linha de capacitação. O desafio está em organizar um programa estadual de profissionalização rural, integrando as várias instituições que atuam nessa área.

Organização rural



O PRORENDA atua na organização rural, desenvolvendo, ao longo de cinco anos, a sua própria metodologia de trabalho com grupos de agricultores. A EMATER também atua nessa área, através do apoio aos grupos que querem ser formalizados, facilitando o registro de seus estatutos. O CAPA desenvolve um trabalho na mesma linha que o PRORENDA, incentivando a organização rural.



Além destes exemplos, inúmeros outros apoios são, freqüentemente, prestados às OB’s, auxiliando fortemente o seu desenvolvimento.

9.2. A organização da demanda por apoio



A organização da demanda e a conseqüente articulação e negociação institucional, para conquistar o apoio, necessita de preparação em nível das OAP’s. Desse modo, a realização de planejamentos de atividades, que estruturem as demandas de uma OAP, é fundamental para a conquista do apoio institucional. Nesse sentido, a EMATER relata que os planejamentos de atividades realizados pelos grupos de agricultores têm auxiliado, em muito, o trabalho da instituição servindo de base para o planejamento de cada escritório municipal e conseqüentemente da instituição. Assim, os técnicos passam a trabalhar mais com as demandas do que com as ofertas, aumentando a sua eficiência operacional.



Um público organizado, que sabe o que deseja, facilita o atendimento dos técnicos e baixa sensivelmente os custos da empresa, racionalizando-os. Desse modo, consegue-se aumentar o alcance dos serviços prestados, proporcionar uma maior integração institucional e aumentar o intercâmbio de experiências e o conhecimento entre as pessoas. Porém, para que tudo isso se concretize, existe a necessidade, cada vez maior, de que cada um conheça claramente o seu papel no processo de desenvolvimento, assumindo e desenvolvendo, com competência, esse papel.

10. Gestão das atividades sociais e culturais



Muitas OAP’s começam a perceber a importância das relações sociais para o seu próprio fortalecimento. A interação entre os associados de uma OAP parece desempenhar um papel determinante no desenvolvimento da confiança entre eles.



Os principais desafios relatados concentram-se no desenvolvimento da confiança, da amizade e da integração entre associados, extrapolando a finalidade meramente econômica e financeira.
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10.1. Atividades de integração


Algumas OAP’s desenvolvem atividades esportivas (torneios de futebol, de bocha, etc), sociais e culturais (festas, jantares, encontros, etc) ou técnicas, com visitas as propriedades dos associados, servindo como intercâmbio de experiências. Isso possibilita aos associados se conhecerem melhor, saberem o que as demais associações estão realizando, suas dificuldades e avanços.

Reuniões ordinárias


Uma outra iniciativa adotada para a integração, entre as famílias, é a realização das reuniões ordinárias dos grupos nas casas dos associados. Em cada reunião, se define quem será o próximo promotor, ficando o mesmo encarregado de preparar o local, a pauta e realizar a coordenação da mesma. Esta iniciativa:

· promove a integração das famílias;

· favorece a participação das mulheres e crianças que normalmente se sentem excluídas e sem ambiente para participarem, pois a freqüência é predominantemente masculina;

· capacita os associados na preparação e coordenação de reuniões;

· cria mais intimidade entre os associados;

· dinamiza as reuniões, variando o local e o coordenador;

· desenvolve a responsabilização.

Troca de visitas


Uma outra experiência relatada é a troca de visitas entre os associados. Periodicamente, o grupo visita a família de um dos associados, procurando estabelecer uma visão crítica da sua propriedade. Ao final da visita, essa visão é analisada juntamente com o associado visitado, desenvolvendo, então, um intercâmbio de experiências. Com essas visitas, procura-se identificar as dificuldades e encontrar, em conjunto, as possíveis soluções. Esta iniciativa cria uma certa cumplicidade e intimidade entre os associados, favorecendo também a capacitação de todos.

Encontros  técnicos



A participação em feiras, seminários, congressos, dias de campo e visitas técnicas também tem contribuído para a integração dos associados. Durante as viagens, ocorrem conversas sobre outros assuntos que não os corriqueiros da OAP e com isso desenvolvem a confiança entre todos.

Dias cívicos



A participação em desfiles cívicos (semana da pátria, dia do município, etc), levando o nome da OAP parece ser outra atividade social/cultural importante para a valorização da mesma. Propicia o desenvolvimento de uma identidade entre ela e o associado, a partir do momento em que ele a apresenta como sua OAP. Esta ação aumenta a auto-estima dos associados em relação a sua OAP.

Trabalhos específicos



Em uma outra linha, algumas OAP’s trabalham a questão da mulher, da alimentação e da saúde. Existem trabalhos ligados à “Farmácia Caseira Comunitária”, com plantas medicinais e, à “Alimentação Alternativa”, valorizando os recursos existentes na propriedade. São realizados encontros para discutir a saúde das crianças e das mulheres, procurando desenvolver um trabalho preventivo.

10.2. Alguns exemplos práticos


No Vale do Caí, os grupos de agricultores ligados à Harmonicitrus desenvolvem, anualmente, o chamado “Encontrão”, um dia de encontro de todas as famílias ligadas aos grupos PRORENDA, desenvolvendo atividades esportivas, sociais, culturais e políticas. Nesse dia, os associados participam, com suas famílias, resultando numa maior integração entre os mesmos. Devemos considerar que esse tem sido um dos desafios do dia-a-dia dos grupos existentes.



Também na UNAIC, para proporcionar uma maior integração entre as associações congregadas, é realizado, anualmente, a “Festa da União”, sob responsabilidade de uma das filiadas. São também realizados outros eventos, como campeonatos esportivos.



Outras OAP’s relataram a realização de pequenos encontros em final de semana para um jogo de futebol ou para a realização de um almoço. Nesses casos, normalmente só participam os associados, não integrando-se às famílias.



Em síntese, as atividades sociais e culturais são consideradas de vital importância para a vida de uma OAP, apesar de ser uma área da gestão pouco desenvolvida e explorada. Muitas alternativas existem, cabendo a cada uma desenvolver aquelas que melhor se adaptarem a sua realidade.

11. Gestão das relações políticas



A decisão de organizar-se está baseada na necessidade sentida de somar esforços para alcançar um melhor desempenho nas atividades comerciais, financeiras, sociais e políticas, entre outras.



Quando falamos em relações políticas, nos referimos à ocupação, por parte do agricultor, de um espaço como cidadão, exigindo seus direitos como tal e, em contrapartida, cumprindo os seus deveres.

Elementos da Gestão de uma organização de Autopromoção:

	
APOIO INSTITUCIONAL
	
	COORDENAÇÃO

GERAL
	
	APOIO   iNSTITUCIONAL

	
	
	
	
	

	
	
	mobilização e gestão dos

recursos humanos
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	MOBILIZAÇÃO E GESTÃO FINANCEIRA
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	MOBILIZAÇÃO E GESTÃO ECONÔMICA
	
	

	
	
	
	
	

	PLANEJAMENTO


	
	GESTÃO DAS ATIVIDADES SOCIAIS e culturais
	
	AVALIAÇÃO e Monitoramento

	
	
	
	
	

	
	
	GESTÃO DAS RELAÇÕES POLÍTICAS
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	GESTÃO DA CAPACITAÇÃO e TREINAMENTO
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	GESTÃO DOS RECURSOS MATERIAIS e patrimônio
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	Processo Contínuo
	
	




As OAP’s são formas encontradas de potencializar a força política de um grupo, tanto a nível local, regional como estadual, ou em outras esferas. Os agricultores percebem que através de suas OAP’s causam um forte impacto junto às instituições políticas e, ao mesmo tempo, despertam interesse pelo poder eleitoral que um grande grupo pode representar, principalmente se considerarmos suas famílias e amigos. Esse poder se multiplica quando nos referimos às pequenas comunidades.



As OAP’s, de um modo geral, desenvolvem poucas relações políticas, resultando em um certo isolamento institucional. Essa atitude começa  a ser vista como equivocada, pois muitas delas já percebem a importância dessas relações no seu fortalecimento.

 Algumas práticas adotadas


Com o desenvolvimento associativo, os agricultores ampliam o senso crítico sobre a verdadeira cidadania. Percebem, com mais clareza, qual é o seu papel no processo de transformação iniciado com a decisão de constituir a sua OAP. Essa clareza traz à tona o verdadeiro papel das demais entidades. Muitas ações que facilitariam o desenvolvimento da comunidade são retardadas, conscientemente ou não, por pessoas que ocupam postos chaves em sua comunidade e desconhecem o seu verdadeiro papel.



Em algumas OAP’s, já existe a preocupação com a formação de novas lideranças, com a renovação dos dirigentes das cooperativas, dos sindicatos e dos poderes públicos (prefeituras, câmaras de vereadores, assembléia legislativa, etc.). Aos poucos, representantes dessas OAP’s vão sendo estimulados a ocupar legalmente esses postos, contando com o apoio dos colegas por estarem comprometidos com uma proposta de trabalho elaborada e discutida com todos os associados.



Uma outra preocupação concentra-se nos períodos pré-eleitorais, mais precisamente na fase em que os candidatos elaboram suas plataformas de governo. Neste período, os vários candidatos da comunidade são convidados a explanarem suas propostas. Neste momento, estas OAP’s procuram negociar a inclusão das suas idéias no rol de compromissos destes candidatos.



Uma outra relação política, muito bem explorada, está nas reuniões de negociação, onde, após terem elaborado o planejamento de atividades, convidam as autoridades envolvidas com a demanda de apoio. O planejamento é apresentado, os benefícios para o município são discutidos e é solicitado o apoio institucional para a realização de algumas atividades importantes para o grupo. Em geral, essas atividades concentram-se no uso de grandes máquinas, transporte de insumos, assistência técnica, etc. Essas reuniões demonstram a organização do grupo, a sua responsabilização e a capacitação para desenvolverem este tipo de trabalho.



Uma outra ação política desenvolvida concentra-se na esfera estatal, em que essas OAP’s procuram assegurar prioridades para as formas organizadas no que diz respeito aos financiamentos estatais, assistência técnica e a outras políticas. De forma organizada, freqüentemente pleiteiam audiências com o Secretário da Agricultura do Estado.



Sempre que algo de importante acontece, como abertura de safra, feiras, exposições, encontros de OAP’s, é aproveitado o momento para convidar autoridades a conhecerem o trabalho organizativo desenvolvido, procurando apresentar os resultados alcançados e os objetivos para o futuro, além de solicitar o apoio desejado para tal.



Uma outra questão levantada pelos agricultores é o envolvimento partidário, considerado altamente prejudicial para uma OAP. A posição geral, é a de que no âmbito das OAP’s, não deve ser discutida política partidária. Isso não significa excluir a discussão política. Mesmo assim, as posições políticas de cada associado são respeitadas.



Poucas OAP’s têm ciência do poder político que detêm, não tendo uma estratégia política clara de como desenvolver e utilizar cada vez mais e melhor essa força nas negociações.
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Anexo 1 

Modelo de roteiro para uma oficina de Gestão Adaptada e participação nas OAP’s

Vamos descrever o roteiro básico desenvolvido nas oficinas de “Gestão Adaptada e participação nas organizações de autopromoção”, desenvolvidas em Feldafing pela DSE / ZEL - Centro de Fomento da Alimentação e da Agricultura. Este roteiro, em cada oficina, é ajustado em função da disponibilidade de datas no centro, das visitas de campo, de especialistas convidados, do grupo de participantes, etc.


Participam destas oficinas representantes de organizações de autopromoção, órgãos governamentais e não governamentais de Moçambique, Angola, Guine-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe.

Os Objetivos destas oficinas são:
Global: 

· Desenvolver a capacidade de fortalecer o desenvolvimento rural autogerido com base nas Organizações de Autopromoção (OAP’s).

Específicos:

a) Entender como funciona o sistema de uma OAP e discutir como pode ser melhorada (adaptada) a sua gestão;

b) Adquirir os conhecimentos e as habilidades relativas aos métodos participativos de trabalho e de capacitação nas OAP’s e saber aplicá-los;

c) Elaborar e discutir as atividades concretas para a utilização dos conteúdos da oficina no seu respectivo campo de ação.

Para alcançar estes objetivos, elaboramos uma programação, composta por nove módulos básicos, organizados segundo a estrutura de programa descrita a seguir.

As oficinas em Feldafing são desenvolvidas em quatro blocos:

manhã:  900   às  1030 horas e 1100 às 1230 horas e 

à  tarde: 1430 às  1600 horas  e 1630  às 1800 horas.

	
	Semana

I
	Semana

II
	Semana

III
	Semana

IV
	Semana

V

	Segunda
	Módulo I

Abertura e Introdução
	Módulo IV

Enfoque participativo no trabalho com e em grupos
	Módulo VI

Sistema e elementos da gestão adaptada de uma OAP
	Módulo VI

Processo de avaliação de uma OAP 
	Módulo VI

A gestão comercial em uma OAP

	Terça
	Módulo II

Noções básicas para a oficina
	Módulo IV

Enfoque participativo no trabalho com e em grupos
	Módulo VI

Processo de participação em uma OAP
	Módulo VII

Visitas a zonas rurais na Alemanha
	Módulo VI

Processo de capacitação em uma OAP

	Quarta
	Módulo III

Intercâmbio de experiências
	Módulo V

Simulação do funcionamento de uma OAP
	Módulo VI

Processo de organização em uma OAP
	Módulo VII

Visitas a zonas rurais na Alemanha
	Módulo VI

Apoio externo em uma OAP

	Quinta
	Módulo III Intercâmbio de experiências
	Módulo V

Simulação do funcionamento de uma OAP
	Módulo VI Diagnóstico participativo em uma OAP
	Módulo VII

Analise das visitas realizadas
	Módulo VIII

Linhas de ação dos participantes

	Sexta
	Módulo IV

Enfoque participativo no trabalho com e em grupos
	Módulo V

Simulação do funcionamento de uma OAP
	Módulo VI

Processo de planejamento em uma OAP
	Módulo VI

A gestão dos recursos financeiros em uma OAP
	Módulo IX

Avaliação final e encerramento

	Sábado
	
	
	
	
	

	Domingo
	
	
	
	
	


Semana I

 Dia 1 - Módulo I - Abertura e Introdução
· Criar um clima de integração entre os participantes;

· Apresentar os objetivos e o programa da oficina

· Apresentar os princípios e os métodos de trabalho na oficina 

· Definir algumas orientações básicas para o funcionamento da oficina.

09:00 horas - Abertura abordando o funcionamento da DSE / ZEL

11:00 horas - Apresentação dos participantes.

14:30 horas - Objetivos e programação da oficina.

16:30 horas - Orientações para a oficina - metodologia e sistema de avaliação.

Dia 2 - Módulo II - Noções Básicas

· Elaborar uma visão comum de alguns aspectos relevantes que facilitam a comunicação durante a oficina 

· Aprender a utilizar desenhos para traduzir conceitos teóricos

09:00 horas - Trabalho em grupos - noções básicas.

11:00 horas - Apresentação dos trabalhos - desenvolvimento, autopromoção.

14:30 horas - Apresentação dos trabalhos  - OAP’s, órgãos de apoio e participação.

16:30 horas - Exercício didático.

Dia 3 - Módulo III - Intercâmbio de Experiências
· Identificar e disponibilizar os recursos e potencialidades dos participantes. 

· Conhecer as experiências de cada um.

· Entender o contexto de trabalho dos colegas, facilitando o diálogo.

09:00 horas - Orientação para o mercado de informações - quatro grupos plurinacionais.

11:00 horas - Preparação individual das apresentações.

14:30 horas - Trabalho em mini-plenárias - apresentações individuais.

16:30 horas - Plenária 1 - mercado de informações.

Dia 4 - Módulo III - Intercâmbio de Experiências

09:00 horas - Plenária 2 - mercado de informações.

11:00 horas - Plenária 3 - mercado de informações.

14:30 horas - Plenária 4 - mercado de informações.

16:30 horas - Formação do “Banco de Experiências”.

Dia 5 - Módulo IV - Enfoque participativo no trabalho com e em grupos

· Discutir técnicas e instrumentos que podem facilitar a participação.

· Vivenciar a postura e atitudes condizentes com um enfoque participativo.

· Abordar os aspectos relacionados a problematização.

· Discutir a organização de uma equipe de moderação.

· Abordar a relação entre o moderador e um especialista.

· Discutir o papel, a conduta e as virtudes de um bom moderador.

· Discutir o desenvolvimento de trabalho em grupos participativos.

· Abordar técnicas de coleta e estruturação de idéias em um grupo.

· Orientar a preparação de reuniões e encontros eficientes.

· Abordar aspectos da avaliação em um evento grupal.

· Discutir técnicas de apresentação de trabalhos em plenário.

09:00 horas - A Visualização móvel - importância,  elementos e cuidados no uso.

11:00 horas - Trabalho em grupos - vivenciar os elementos da visualização.

14:30 horas - Apresentação dos trabalhos

16:30 horas - Técnicas de apresentação - postura e cuidados

17:30 horas - Exercício didático

Semana II

Dia 6 - Módulo IV - Enfoque participativo no trabalho com e em grupos

09:00 horas -  A Problematização - usos e cuidados na formulação de uma pergunta.

11:00 horas - Trabalho em grupos - vivenciar os instrumentos e atitudes.

14:30 horas - Apresentação dos trabalhos.

16:30 horas - Chuva de idéias (Brainstorming) - orientações e cuidados.

17:30 horas - Exercício didático

Dia 7 - Módulo IV - Enfoque participativo no trabalho com e em grupos

09:00 horas - O Moderador -  a postura e atitudes.

11:00 horas - Simulação de uma intervenção na comunidade.

14:30 horas -Moderador X especialista e as virtudes de um moderador.

16:30 horas - Recomendações para o trabalho em grupos.

17:30 - Orientações para o desenvolvimento da simulação.

Dia 8 - Módulo V - Simulação do funcionamento de uma OAP.
· Partilhar uma experiência comum de gestão de uma OAP

· Confrontar e entender a complexidade da gestão de um OAP

09:00 horas - Orientações gerais e assembléia geral.

11:00 horas - Simulação do primeiro mês.

14:30 horas - Simulação do segundo mês.

16:30 horas - Simulação do terceiro mês.

Dia 9 - Módulo V - Simulação do funcionamento de uma OAP.
09:00 horas - Assembléia geral extraordinária.

11:00 horas - Simulação do quarto mês.

14:30 horas - Simulação do quito mês

16:30 horas - Assembléia geral final - balanço da safra.

Dia 10 - Módulo V - Simulação do funcionamento de uma OAP.

09:00 horas - Análise do funcionamento da OAP.

11:00 horas - Apresentação dos resultados.

14:30 horas - Análise das causas do deficiente funcionamento da OAP.

16:30 horas - Propostas de ação para solução dos problemas identificados.

Dia 11 - Módulo VI - Sistema e elementos da gestão adaptada em uma OAP.
· Entender a complexidade do processo de gestão em uma OAP.

· Entender a necessidade de adaptar a gestão para as OAP’s.

· Identificar os meios necessários para a devida adaptação da gestão.

09:00 horas - Especificidades da gestão de uma OAP.

11:00 horas - Pensamento sistêmico de uma gestão adaptada.

14:30 horas - Elementos da gestão em uma OAP.

16:30 horas - Trabalho em grupos - participação na gestão das OAP’s.

Dia 12 - Módulo VI - Participação nas OAP’s.
· Entender a importância da participação na gestão adaptada de uma OAP.

· Discutir meios de como melhorar o nível de participação adequadas às OAP’s.

09:00 horas - Apresentação dos trabalhos em grupos.

11:00 horas - Apresentação dos trabalhos em grupos

14:30 horas - Um exemplo de estrutura organizacional.

16:30 horas - Análise organizacional - instrumentos de análise.

Dia 13 - Módulo VI - Organização nas OAP’s

· Entender a importância da organização interna na gestão adaptada de uma OAP.

· Discutir meios de adaptar formas de organização interna adequadas às OAP’s.

09:00 horas - Diferentes pontos de vista de uma OAP.

11:00 horas - Trabalho em grupos.

14:30 horas - Apresentação dos trabalhos.

16:00 horas - Síntese dos elementos participação e organização.

Dia 14 - Módulo VI - Diagnóstico participativo nas OAP’s

· Entender a importância do diagnóstico participativo na gestão adaptada de uma OAP.

· Discutir instrumentos para realizar um diagnóstico participativo.

09:00 horas - Características do  DRP - Diagnóstico rural participativo.

11:30 horas - Exercício prático do DRP.

14:30 horas - Característica do EDPO - êxitos, deficiências, potenciais e obstáculos.

16:00 - Exercício prático do EDPO.

Dia 15 - Módulo VI - Planejamento em uma OAP

· Entender a importância do planejamento na gestão adaptada de uma OAP.

· Discutir meios de adaptar um sistema de planejamento adequado às OAP’s.

09:00 horas - Planejamento no ciclo de um projeto

11:00 horas - Planejamento participativo em uma OAP.

14:30 horas - Exercício didático.

16:30 horas - Trabalho em grupos - planejamento de uma OAP.

Semana IV
Dia 16 - Módulo VI - Avaliação em uma OAP
· Entender a importância do monitoramento e avaliação na gestão de uma OAP.

· Discutir mecanismos de monitoramento e de avaliação adaptados às OAP’s.

09:00 horas - Apresentações dos trabalhos.

11:00 horas -  Monitoria e avaliaçào participativa nas OAP’s.

14:30 horas - Síntese de planejamento e avaliação.

16:30 horas - Exercício prático - avaliação intermediária da oficina.

Dia 17 -  Módulo VII - Visita as zonas rurais da Alemanha.

· Propiciar aos participantes estabelecerem contatos com organizações Alemãs, servindo como elemento comparativo para análise das realidades individuais.

· Assegurar aos participantes a oportunidade de conhecerem alguns aspectos da agricultura na Alemanha, do seu processo de desenvolvimento e de fortalecimento de suas organizações.

· Coletar novos elementos para a discussão dos elementos que compõem o desenvolvimento rural e da gestão de uma OAP.

· Exercitar os conhecimentos de um diagnóstico rural.

09:00 horas - Apresentação dos objetivos e da programação das visitas.

11:00 horas - Algumas estatísticas e os fatores do desenvolvimento da zona rural Alemã.

14:30 horas - Partida para a região a ser visitada.

20:00 horas - Contato com a administração municipal.

Dia 18 -  Módulo VII - Visita as zonas rurais da Alemanha.

09:00 horas - Visitas as instituições e agricultores.

11:00 horas - Visitas as instituições e agricultores.

14:30 horas - Visitas as instituições e agricultores.

16:30 horas - Visitas as instituições e agricultores.

Dia 19 -  Módulo VII - Visita as zonas rurais da Alemanha.
09:00 horas - Visitas as instituições e agricultores.

11:00 horas - Visitas as instituições e agricultores.

14:30 horas - Volta a Feldafing.

16:30 horas - Troca de experiências e avaliação das visitas.

Dia 20 - Módulo VI - Gestão financeira nas OAP’s.

· Entender a importância da gestão financeira no desenvolvimento de uma OAP.

· Analisar as formas de organização financeira adequadas as OAP’s.

· Troca de experiências sobre os problemas da gestão financeira.

09:00 horas - Exercício didático

11:00 horas - Trabalho em grupos - avaliação financeira da OAP (simulada).

14:30 horas - Apresentação dos trabalhos.

16:30 horas - O Caso Tontine (África) e Sinal de Confiança (Brasil). 

Semana V

Dia - Módulo VI - Gestão comercial em uma OAP.

· Avaliar os aspectos relevantes a uma eficiente gestão comercial em uma OAP.

· Discutir formas de adaptar meios de gestão comercial em uma OAP.

09:00 horas - Análise de rentabilidade de uma atividade.

11:00 horas - Trabalho em grupos - avaliação comercial da OAP(simulada).

14:30 horas - Apresentação dos trabalhos.

16:30 horas - Síntese da gestão comercial e financeira. 

Dia 22 - Módulo VI - Gestão da capacitação nas OAP’s.
· Entender a importância da capacitação no desenvolvimento de uma OAP.

· Analisar as formas de estimular a capacitação nas OAP’s.

09:00 horas - Troca de experiências na área de capacitação - como se processa a capacitação.

11:00 horas - O processo de capacitação em uma OAP.

14:30 horas - Enfoque tradicional da capacitação em uma OAP.

16:30 horas - Visita a um centro de treinamento de agricultores.

Dia 23 - Módulo VI - Apoio externo em uma OAP.

· Refletir sobre o papel do apoio externo na gestão de uma OAP.

· Refletir sobre os comportamentos e atitudes de um apoio externo.

· Analisar como o apoio externo deve ser utilizado para fomentar as OAP’s.

09:00 horas - Um caso concreto de apoio externo

11:00 horas - Trabalho em grupos - simulando um apoio externo.

14:30 horas - Apresentação dos trabalhos.

16:30 horas - Síntese - uma análise geral do processo de gestão.

Dia 24  - Módulo VIII - Linhas de ação por participante.

· Assegurar a formulação dos próximos passos, com base no aprendizado nesta oficina, a serem dados pelos participantes no regresso aos seus países e organizações.


· Assegurar a reflexão sobre a aplicabilidade prática do aprendizado, por cada participante, na sua respectiva área de ação.

· Intensificar o intercâmbio de idéias e oportunizar a integração de algumas linhas de ação em nível dos participantes, de suas organizações e dos países envolvidos.

09:00 horas - Orientações gerais.

11:00 horas - Preparação individual e por grupo de países.

14:30 horas - Apresentação dos resultados.

16:30 horas - Apresentação dos resultados.

Dia 25 - Módulo IX - Avaliação Final
· Assegurar uma retroalimentação dos participantes sobre o desenvolvimento da oficina para os organizadores e equipe de execução.

· Realizar uma reflexão conjunta sobre o alcance dos objetivos; programação; organização dos módulos; metodologia, equipe de execução, apoio, etc.

09:00 horas - Apresentação do sistema de avaliação

11:00 horas - Computação dos resultados.

14:30 horas - Apresentação e análise dos resultados.

16:30 horas - Entrega dos certificados e encerramento da oficina.

Deutsche Stiftung für internationale Entwicklung


German Foundation for International Devolopment











PAGE  

